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EDITORIAL
A Singular Meio Ambiente e Agrárias é uma publicação

semestral, avaliada por pares que se propõem a contribuir na
difusão de debates e ideias no espaço acadêmico e com isso
criar uma rede de pesquisadores com perspectivas teóricas e
metodológicas diversas, propiciando a troca de informações
e o debate sobre as principais questões nesses campos.

Boa leitura.
Palmas-TO, agosto de 2019.
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Bloqueio anestésico da fáscia do músculo reto abdominal em
cães
LEONARDO DE FREITAS GUIMARÃES ARCOVERDE CREDIE,
JULIANA CAETANO FÉLIX DA SILVA MENDES,
ANDRESSA MARKUART CORRÊA e
FÁBIO FUTEMA.

RESUMO - O bloqueio da bainha do músculo reto abdominal se da pela aplicação de um anestésico
local entre as fibras do músculo reto abdominal e a fáscia ventral do mesmo, visando fornecer analgesia
para cirurgias em região abdominal. Tendo em vista que a técnica do bloqueio da fáscia do músculo reto
abdominal não é difundida em medicina veterinária, o presente trabalho planeja comparar a dispersão do
azul de metileno, representando hipoteticamente a bupivacaína na musculatura e nos nervos da parede
abdominal de cadáveres de cães com a dispersão do anestésico local em animal vivo. O estudo foi realizado
primeiro em cadáver para posteriormente ser testado na rotina clínica. Na primeira etapa foram utilizados
dois cadáveres de cães adultos machos, da raça Cocker Spaniel, provenientes do laboratório de anatomia
veterinária do Centro Universitário São Judas Tadeu – Campus Unimonte, corando-se separadamente os
dois lados do músculo reto abdominal de cada cão com solução de azul de metileno e água para injeção
na proporção de 1:4, respectivamente, nos volumes totais de 10mL para o primeiro cadáver e 12mL para
o segundo, em cada hemeabdômen. A segunda etapa foi realizada em um cão adulto macho, da raça
Shih-Tzu, proveniente de uma clínica particular em Santos – SP, submetido a correção cirúrgica de hérnia
umbilical, utilizando 10mL (2mg/kg) de Cloridrato de Bupivacaína 0,25% em cada lado do abdômen.
Ambas as soluções, tanto a solução de azul de metileno quanto a de anestésico local, obtiveram resultados
semelhantes, atingindo os nervos intercostais (T10, T11 e T12), costoabdominal (T13), ílio-hipogástrico
cranial (L1), ílio-hipogástrico caudal (L2), ílioinguinal (L3) e cutâneo femoral lateral (L4), bilateralmente.
Com base nos resultados, sugere-se que esta técnica possa ser utilizada para analgesia de região mediana
da parede abdominal em procedimentos em região abdominal cranial, abdominal média e abdominal caudal.

PALAVRAS-CHAVE - anestesia regional, bloqueio nervoso, cães, ultrassonografia.

I. INTRODUÇÃO

O bloqueio da fáscia do músculo reto abdominal foi descrito
pela primeira vez por Schleich em 1898, ao qual relatou
a aplicação de um anestésico local entre os músculos reto
abdominal e transverso do abdome [1]. Porém, somente em
1996, Ferguson e colaboradores sugeriram um bloqueio da
bainha do reto abdominal para analgesia em uma cirurgia
de reparação de hérnia umbilical em crianças e, desde en-
tão, os bloqueios nervosos da parede abdominal vêm sendo
utilizados na espécie humana, fornecendo analgesia para
o reparo de hérnias umbilicais e cirurgias laparoscópicas,
ganhando destaque em cirurgias pediátricas [2]. Também
foram desenvolvidos estudos sobre a técnica em cirurgias de
histerectomia, cesarianas, cirurgia colorretal, gastrectomia,
herniorrafia inguinal, entre outros [3].

O presente trabalho teve como objetivo comparar a dis-
persão do anestésico local em cadáveres com a dispersão
in vivo, utilizando azul de metileno diluído, representando

hipoteticamente a bupivacaína, nos cadáveres.

II. MATERIAL E MÉTODOS
Para realização do estudo em cadáveres foram utilizados dois
cães adultos da raça Cocker Spaniel, machos, obtidos do
laboratório de anatomia veterinária do Centro Universitário
São Judas Tadeu – Campus Unimonte. Estes animais foram
descongelados um dia antes e posteriormente tricotomizados
na região abdominal e torácica, facilitando desta forma a
visualização dos músculos por meio do ultrassom. Ambos
os animais foram posicionados em decúbito dorsal e em
seguida, foi desenhada uma linha guia na região umbilical
destes, servindo de referência para o transdutor e para a apli-
cação do corante, observando-se a capacidade de dispersão a
partir deste ponto.

O estudo cadavérico foi dividido em duas etapas, corando-
se separadamente os dois lados do músculo reto abdominal
de cada cão. Para o preparo da solução, foi utilizado azul
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de metileno e água para injeção na proporção de 1:4, res-
pectivamente. O volume utilizado no primeiro cadáver foi
de 10 mL da solução e de 12 mL para o segundo. Tais
volumes foram injetados em cada hemeabdômen. A primeira
aplicação foi realizada do lado direito na região umbilical
do animal (Figura 1), entre o músculo reto abdominal e sua
bainha ventral (Figura 2). A agulha foi inserida em sentido
lateromedial, com auxílio do ultrassom e, em seguida, o
mesmo procedimento foi realizado do lado esquerdo, com o
mesmo volume de solução.

Figura 1. Aplicação do azul de metileno entre o músculo reto abdominal
direito e sua fáscia ventral.

Para a dissecação de ambos os cadáveres, realizou-se uma
incisão longitudinal cutânea ao longo da linha alba, expondo
desta forma, a fáscia ventral do músculo reto abdominal.
Posteriormente, foram feitas incisões transversais em região
abdominal cranial e região abdominal caudal, seguida pela
lateralização da pele que recobre os músculos abdominais. O
músculo reto abdominal foi rebatido caudalmente, expondo
desta maneira sua fáscia ventral e respectivas raízes nervo-
sas: intercostais (T10, T11 e T12), costoabdominal (T13),
ílio-hipogástrico cranial (L1), ílio-hipogástrico caudal (L2),
ílioinguinal (L3) e cutâneo femoral lateral (L4).

O estudo realizado em animal vivo foi realizado em pa-
ciente de rotina clínico-cirúrgica, onde o cão apresentava
uma hérnia na região abdominal mediana (umbilical), ne-
cessitando de correção cirúrgica de herniorrafia. O proce-
dimento para bloqueio anestésico foi realizado por meio da
mesma técnica utilizada nos cadáveres, onde o animal foi
posicionado em decúbito dorsal, posicionando o transdutor
na região umbilical, com transdutor de ultrassom em sentido
longitudinal, realizando duas aplicações do anestésico local,
uma em cada lado da linha alba. Foram utilizados 2 mg/kg
de cloridrato de bupivacaína 0,5%, diluída com água para
injeção até concentração atingir 0,25%.

III. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Após a exposição do músculo reto abdominal e dos seus
nervos, foi possível observar a dispersão do azul de metileno
corando raízes nervosas. No primeiro cadáver (Figura 4A),
a solução de 10 mL atingiu no lado esquerdo do músculo as
seguintes raízes nervosas: intercostais (T11 e T12) e costo-
abdominal (T13); e em seu lado direito atingiu as seguintes

Figura 2. Imagens ultrassonográficas da região umbilical antes e depois da
aplicação do azul de metileno: a) fáscia ventral do músculo reto abdominal; b)
músculo reto abdominal; c) fáscia dorsal do músculo reto abdominal; d) azul
de metileno.

raízes nervosas: intercostal (T11 e T12), costoabdominal
(T13) e ílio-hipogástrico cranial (L1).

No segundo cadáver (Figura 4B), a solução de 12 mL
atingiu no lado direito do músculo as seguintes raízes ner-
vosas: intercostais (T10, T11 e T12), costoabdominal (T13),
ílio-hipogástrico cranial (L1), ílio-hipogástrico caudal (L2)
e ílioinguinal (L3) e cutâneo femoral lateral (L4); já para o
lado esquerdo atingiu as seguintes raízes nervosas: intercostal
(T10, T11 e T12), costoabdominal (T13), ílio-hipogástrico
cranial (L1) e ílio-hipogástrico caudal (L2) e ílioinguinal
(L3) cutâneo femoral lateral (L4).

Utilizando a técnica do bloqueio do músculo reto abdomi-
nal com solução aquosa de azul de metileno, foi observada a
distribuição do da solução desde T11 à L1, devido ao espaço
intermuscular existente entre a fáscia ventral do músculo reto
abdominal e suas fibras, o que auxilia na dispersão da solução
e permite atingir diversos nervos abdominais em uma única
aplicação, efeito esse típico de injeções compartimentais.

Com utilização do ultrassom foi possível visualizar a dis-
persão do anestésico local em tempo real, atingindo raízes
nervosas desde a décima-primeira vértebra torácica (T11) até
a segunda vértebra lombar (L2).

No estudo cadavérico e clínico, as soluções obtiveram
resultados semelhantes, tanto a solução de azul de meti-
leno quanto o anestésico local foram capazes de atingir
os nervos intercostais (T11 e T12), costoabdominal (T13),
ílio-hipogástrico cranial (L1), ílio-hipogástrico caudal (L2).
Além da dispersão do anestésico local observada por imagem
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Figura 3. Imagem da posição do ultrassom (transversal à figura esquerda superior e longitudinal à figura direita superior) e imagem ultrassonográfica em corte
transversal da região umbilical (figura inferior direita) e longitudinal (figura inferior esquerda), ambas previamente a aplicação do anestésico local: a) fáscia ventral
do músculo reto abdominal; b) músculo reto abdominal; c) fáscia dorsal do músculo reto abdominal.

Figura 4. a) Nervo intercostal (T10); b) Nervo intercostal (T11); c) Nervo intercostal (T12); d) Nervo costoabdominal (T13); e) Ílio-hipogástrico cranial (L1); f) nervo
ílio-hipogástrico caudal (L2); g) Nervo inguinal (L3); U) região umbilical.

Figura 5. Imagens ultrassonográficas da aplicação do anestésico local a) fáscia ventral do músculo reto abdominal; b) músculo reto abdominal; c) fáscia dorsal do
músculo reto abdominal; d) anestésico local. Fonte: Acervo pessoal; 2019.

ultrassonográfica, no estudo clínico foi possível caracterizar
o bloqueio anestésico como efetivo pois no decorrer da
cirurgia não houve necessidade de resgate analgésico devido
à ausência de alterações paramétricas significativas e no pós-
operatório imediato, após recuperação anestésica, o animal
não apresentou sinais de dor frente à palpação no local

cirúrgico.

Assim como descrito por Campoy [4], este estudo permite
apenas especular sobre a extensão do bloqueio clínico, visto
que a dispersão adequada e suficiente da solução anestésica
é um dos fatores fundamentais para o sucesso e efetividade
da anestesia local. Em sua discussão, Campoy [4] acredita
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que a distribuição pode ser menor em pacientes clínicos,
quando comparada à distribuição em cadáveres, pois no
primeiro caso, a solução pode passar por absorção pelas
vias sanguíneas e linfáticas. Em contrapartida, Schroeder et
al. [5], presume que a propagação do anestésico local nos
cadáveres pode não corresponder a propagação no animal
vivo, pois as camadas da parede abdominal podem sofrer
alterações post mortem, além de terem passado por processos
de congelamento e descongelamento, alterando a propagação
do corante, sendo esperado uma maior disseminação do
anestésico local em animais vivos.

IV. CONCLUSÃO
Sugere-se que esta técnica possa ser utilizada para analgesia
da parede abdominal em procedimentos em região abdominal
cranial, abdominal média e abdominal caudal. No entanto,
não foram avaliados os volumes e concentrações ideais do
anestésico local, bem como o rendimento e a duração de
efeito analgésico pós-operatório da técnica em uma única
administração, devendo estes serem estabelecidos em futuras
pesquisas.
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BLOQUEIO DO PLEXO BRAQUIAL EM GAVIÃO-ASA-DE-TELHA
(PARABUTEO UNICINCTUS) COM AUXÍLIO DO ESTIMULADOR
DE NERVOS PERIFÉRICOS: RELATO DE CASO
LEONARDO DE FREITAS GUIMARÃES ARCOVERDE CREDIE,
JULIANA CAETANO FÉLIX DA SILVA MENDES,
ANDRESSA MARKUART CORRÊA e
FÁBIO FUTEMA.

RESUMO - Traumas na medicina veterinária aviária são ocorrências comuns que frequentemente
necessitam de intervenção cirúrgica. Associado à anestesia geral, a técnica de bloqueio do plexo braquial
pode ser empregada no reparo de fraturas e danos teciduais. Objetivou-se avaliar a eficácia do bloqueio do
plexo braquial no trans e pós-operatório em cirurgia de osteossíntese em úmero, realizada em um Gavião-
asa-de-telha (Parabuteo unicinctus) após trauma. Foi recebido no Centro Médico Veterinário do Centro
Universitário São Judas – Campus Unimonte, o animal encaminhado do CEPTAS (Centro de Pesquisa
e Triagem de Animais Selvagens) para realização de osteossíntese em úmero diagnosticada por exame
radiográfico. O bloqueio do plexo braquial foi a técnica de anestesia locorregional de escolha, realizada
pelo acesso subescapular com bupivacaína a 0,375%, guiada pelo estimulador de nervos periféricos,
instrumento auxiliar considerado o “padrão-ouro” para a localização de nervos e plexos nervosos. A
destreza do anestesista e conhecimento anatômico da região associado a técnicas de anestesia locorregional,
como a neuroestimulação com o estimulador de nervos periféricos, diminui riscos relacionados à técnica e
promove aumento das chances de sucesso de bloqueio.

PALAVRAS-CHAVE - anestesia regional, bloqueio nervoso, plexo braquial, silvestres

I. INTRODUÇÃO

Traumas em aves são comumente ocasionados por colisões
contra edifícios, fios de luz ou telefone, telas e grades ou por
tentativas de capturas para tráfico de animais silvestres que
acabam frequentemente resultando em óbito ou comprome-
tendo a capacidade de retorno à vida livre por prejuízo na
habilidade de caça ( [1], [2]).

De acordo com a “Nomina Anatomica Avium” os nervos
espinhais das aves são organizados de forma semelhante ao
dos mamíferos, sem grandes alterações quanto ao número,
que geralmente corresponde ao número de vértebras de cada
região entre espécies e segue as mesmas denominações de:
nervos cervicais, torácicos, lombares, sacrais e coccígeos (
[3], [4])

O plexo braquial trata-se do conjunto de nervos interco-
municantes que inerva o membro torácico. Os nervos es-
pinhais que contribuem para o plexo partem do intumesci-
mento cervical da medula espinhal na junção cervicotorácica,
suas raízes saem da musculatura cervical lateral, na entrada
torácica, e encontram-se para formar os troncos do plexo.
Após emergir da parede torácica, o plexo braquial apresenta
divisões dorsal e ventral que se combinam para formar dois

cordões nervosos: nervos torácicos dorsais, nervos torácicos
ventrais, nervos braquiais dorsais e nervos braquiais ventrais.
Enquanto os ramos do cordão dorsal suprem músculos exten-
sores do membro e a pele sobrejacente, os ramos do cordão
ventral suprem músculos flexores do membro torácico ( [4],
[5], [6]).

A parte proximal do plexo encontra-se dorsal à artéria
carótida comum e à parte mais caudal proximal a veia jugular.
Ventralmente situam-se o nervo vago, a glândula tireoide e
o esôfago pós-inglúvio enquanto na porção dorsal repousa
contra o músculo escaleno [5].

Existem variações anatômicas quanto à origem e distribui-
ção dos plexos nervosos nos diversos grupos taxonômicos de
aves, podendo dificultar o acesso aos nervos nas diferentes
regiões corporais e aumentar as chances de risco de falha no
bloqueio anestésico [7].

Diversas técnicas foram descritas para realização de blo-
queio do plexo braquial e as mesmas devem ser escolhidas
de acordo com a experiência do anestesiologista e da região
do trauma [8].

O estimulador de nervos periféricos (ENP) é considerado
o “padrão-ouro” dentre os instrumentos auxiliares utiliza-
dos para a localização de nervos e plexos nervosos [9]. A
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possibilidade de falhas de bloqueio ou de acidentes como
lesões nervosas, vasculares e injeções intravasculares devem
ser consideradas, portanto o conhecimento apurado da ana-
tomia das estruturas nervosas e seu entorno e o domínio da
técnica escolhida devem ser regras básicas a serem seguidas
para a utilização do estimulador de nervos periféricos [10].
Além das vantagens como baixo custo e fácil portabilidade,
a utilização do estimulador de nervos periféricos permite
a identificação seletiva de nervos nos plexos nervosos e a
administração da solução anestésica ao redor de um ou mais
nervos, diminuindo a taxa de insucesso nos diversos tipos
de anestesia locorregional e possibilitando a redução da dose
total de solução anestésica ( [10], [11], [12] )

O presente estudo teve como objetivo analisar a viabilidade
e eficácia da técnica de bloqueio do plexo braquial para
cirurgia de osteossíntese em úmero, realizada em Gavião-asa-
de-telha (Parabuteo unicinctus) após trauma.

II. MATERIAL E MÉTODOS
O animal foi encaminhado do CEPTAS (Centro de Pesquisa
e Triagem de Animais Selvagens) para o Centro Medico
Veterinário do Centro Universitário São Judas – Campus
Unimonte, para realização da correção cirúrgica da fratura
em úmero diagnosticada por exame radiográfico (Figura 1).

Figura 1. Radiografia da asa direita mostrando fratura completa oblíqua em
úmero.

Administrou-se pela via intramuscular, no músculo peito-
ral a medicação pré-anestésica com 15mg/kg de Cetamina e
0,5mg/kg de Midazolam. Decorridos 15 minutos o animal foi
levado ao centro cirúrgico para realização do acesso venoso
em veia braquial com cateter de calibre 24G seguido pela
indução anestésica por via inalatória com isoflurano a 2% em
máscara facial por cinco minutos. Após a perda dos reflexos
protetores de planos leves de anestesia, foi realizada intu-
bação com tubo endotraqueal 2,5mm sem cuff, viabilizando
a administração de oxigênio e manutenção anestésica com
isoflurano a 1,5%.

Os parâmetros cardiovasculares e respiratórios foram mo-
nitorados durante todo o procedimento, com o auxílio do mo-
nitor multiparamétrico. O sensor de capnografia foi acoplado
na extremidade do tubo endotraqueal, para a mensuração da
concentração de CO2 expirado (EtCO2) e da frequência res-
piratória. O sensor de oximetria de pulso foi posicionado no
membro posterior esquerdo para mensuração da saturação de
oxigênio. Eletrodos foram empregados para a monitoração da

frequência cardíaca (FC) e pressões arteriais sistólicas (PAS),
diastólica (PAD) e média (PAM) foram aferidas através do
método não invasivo oscilométrico, com a utilização de um
manguito na cauda do animal, de largura de 1/3 do diâmetro
do local.

Após monitoração dos parâmetros fisiológicos e estabili-
zação do animal, foi realizada a retirada das penas e anti-
sepsia com clorexidina alcóolica na região de acesso cirúr-
gico de bloqueio locorregional (Figura 2). Utilizou-se como
anestésico local a bupivacaína com vasoconstritor a 0,375%
na dose total de 2mg/kg com auxílio do estimulador de
nervos periféricos por acesso subescapular com estimulação
em 4mA (miliampère). Após a realização do bloqueio, foi
aguardado o tempo de latência do fármaco para início da
cirurgia.

Figura 2. Bloqueio do plexo braquial com auxílio do estimulador de nervos
periféricos.

Para monitoração dos parâmetros fisiológicos no transo-
peratório os valores são apresentados em média e desvio
padrão. A frequência cardíaca média foi de 310 ± 53,6
bpm, frequência respiratória 7mrm ± 2,6, pressão arterial
sistólica 110 ±16,6 mmHg, pressão arterial diastólica 88
±18,3 mmHg, pressão arterial média 95mmHg, os níveis de
Co2 inspirado permaneceram em 0 por todo o procedimento
cirúrgico, o nível de emissão de Co2 52±10,6 etCO2 e tem-
peratura corpórea 36,2 ±0.3 ºC. Durante todo o procedimento
o animal se mante estável, com os parâmetros dentro da
normalidade sem a necessidade de resgate analgésico no
trans operatório.

O procedimento cirúrgico durou aproximadamente uma
hora e no pós-operatório imediato foi realizado um novo
exame radiográfico. Após a certificação do correto posicio-
namento do pino intraósseo, o animal foi extubado e mantido
sob monitoração e suporte de oxigênio por máscara facial.

Na recuperação anestésica, a eficácia do bloqueio sensitivo
e motor foi comprovada pela ausência de resposta do animal
frente à estímulos dolorosos provocados pelo pinçamento
da região da pele na porção cranial e lateral do úmero
(caracterizando ausência de resposta sensitiva) e pela flexão
do membro após os pinçamentos (caracterizando ausência da
resposta motora).
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III. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Embora existam diversas diferenças anatômicas entre espé-
cies e pouca informação sobre dose, volume e concentração
de anestésicos locais para bloqueios de plexo braquial em
aves, estudos anatômicos e clínicos, mostraram resultados
positivos em relação à eficácia do bloqueio. Um estudo
realizado em galinhas por Figueiredo e colaboradores (2008)
[12], obtiveram resultados satisfatórios, como analgesia no
trans e pós operatório e ausência de resposta a estímulos
dolorosos no membro bloqueado.

O bloqueio do plexo braquial é um procedimento que
pode ser utilizado para procedimentos cirúrgicos em membro
torácico, como fraturas ou danos teciduais que são frequente-
mente observados na rotina medico-veterinária aviária, pois
promove analgesia e relaxamento muscular desde que o
anestésico local seja administrado com precisão [13].

O emprego do estimulador de nervos periféricos para tal
bloqueio possibilita diminuir o índice de falhas relacionados
à técnica, conforme Futema (2004) [14] e colaboradores
descreveram seu estudo de bloqueio do plexo braquial em
cães, que compara a eficácia do estimulador de nervos peri-
féricos frente à técnica de obstrução do fluxo arterial, obtendo
maior taxa de sucesso no grupo realizado com auxílio do
estimulador de nervos periféricos.

Sabe-se atualmente, a partir de estudos de análise da
formação do plexo braquial, que mamíferos e aves apresen-
tam diferentes origens dos nervos, porém de mesma função,
em ambas as espécies [15]. Trabalhos realizados com aves,
conforme relatado por Yasuda (2004) [16] em seu estudo
com galos (Gallus gallus), foi possível perceber diferenças
quanto ao número de raízes nervosas entre indivíduos da
mesma espécie, bem como variações quanto à quantidade
de vértebras cervicais também entre indivíduos de mesma
espécie como descrito por Silva (2016) [17] em seu estudo
com corujas (Athene cunicularia e Tyto furcata).

A dose de 2mg/kg foi escolhida respeitando a dose tóxica
e estudos clínicos anteriores realizados em aves como o
de Brenner e colaboradores (2010) [18] que descreveram
resultados do bloqueio do plexo braquial por via axilar com
auxílio do estimulador de nervos periféricos em quatro patos-
reais (Anas platyrhynchos), utilizando a bupivacaína 0,5% na
dose de 2mg/kg, mostrando eficácia para analgesia periope-
ratória.

Em 1991, Brandl Taeger [19] já haviam descrito o uso de
bupivacaína a 0,375% na medicina para bloqueio de plexo
braquial, atingindo concentração e volume adequados para
o sucesso do bloqueio. Posteriormente, Futema et al. (1999)
[20] realizou seus estudos em cães, após um comparativo en-
tre estudos de outros autores com bupivacaína em diferentes
concentrações para bloqueio do plexo braquial, determinando
seu estudo com administração de bupivacaína na dose de
4mg/kg a 0,375% em cães e obteve 90% de sucesso. Com
base no sucesso dos dois estudos, adotamos a técnica na
mesma concentração de 0,375%, porém com redução da dose
pela metade visando diferenças entre as espécies.

IV. CONCLUSÃO
O alto índice de traumas nas diversas espécies de aves resulta
frequentemente em procedimentos cirúrgicos, geralmente re-
alizados sob anestesia geral, que, quando associados à uma
técnica de anestesia regional como o bloqueio do plexo
braquial, permite diminuição do risco anestésico pela redu-
ção das doses de fármacos utilizados e promove analgesia
pós-operatória de longa duração dependendo do fármaco de
escolha.

Embora exista uma carência da descrição sobre a anatomia
do plexo braquial em indivíduos da ordem Accipitriformes,
inclusive no que se refere à descrição das espécies, pode-se
constatar que não há padronização definida pois mesmo em
rapinantes de mesma ordem taxonômica foram observadas
particularidades anatômicas e variações individuais quanto
ao número de vertebras cervicais e de raízes nervosas que
dão origem ao plexo braquial.

A destreza do anestesista e conhecimento anatômico da
região associado a técnicas de anestesia locorregional, como
a neuroestimulação com o estimulador de nervos periféricos,
diminui riscos relacionados à técnica e promove aumento das
chances de sucesso de bloqueio.
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COMPARAÇÃO ENTRE SUTURA EM PLANO ÚNICO E PLANO
DUPLO EM RUMENOTOMIA DE CAPRINOS
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RESUMO - O objetivo deste trabalho foi comparar a cicatrização rumenal em caprinos, em duas técnicas
de sutura. Foram utilizados 20 caprinos, divididos em dois grupos. No primeiro grupo (GI) foi utilizada a
técnica de sutura em dois planos invaginantes. No segundo grupo (GII) foi utilizada sutura seromuscular em
plano único com pontos separado simples. Em nenhum animal foi constatada deiscência da ferida cirúrgica
cutânea. No entanto observaram-se abscessos subcutâneos em nove animais (45%). Foram constatados
abscessos no local da cicatriz cirúrgica em 12 animais (60%), sendo cinco (25%) do GI e sete (35%) do
GII. Foram observadas aderências no sítio cirúrgico, em 14 (70%) animais, sendo seis (30%) do GI e oito
(40%) do GII. A mucosa apresentou-se completamente regenerada a partir do 15º dia pós-operatório (PO)
nos animais do GI. Nos animais do GII a regeneração completa da mucosa só foi observada a partir de 30
dias PO. Tecido de granulação e fibrose foram observados em ambas as suturas a partir do 7º dia PO. As
duas técnicas podem ser utilizadas na rumenotomia de caprinos com resultados semelhantes..

PALAVRAS-CHAVE - cabra, cicatrização, rúmen, sutura.

I. INTRODUÇÃO
Em caprinos, embora não seja tão frequente como em bovi-
nos, a rumenotomia é realizada principalmente para remoção
de corpos estranhos ( [9], [8]). Para se suturar o rúmen
indicam-se suturas invaginantes ( [6]; [12]) em plano duplo
( [6]; [12]) ou plano único [14] com categute simples [6] ou
cromado [14] e até fio de algodão [12].

A sutura em plano único é utilizada para fechamento de
vísceras gastrintestinais com bons resultados [4]. A maior
parte dos experimentos com suturas em plano único envol-
vem toda a parede da víscera. No entanto, a sutura seromus-
cular em vísceras gastrintestinais tem vantagens como menor
possibilidade de estenose e menos danos às bordas teciduais
[3]. No entanto, ainda não foi testada em rumenotomias.

O objetivo deste experimento foi avaliar a cicatrização no
rúmen de caprinos, usando-se plano duplo invaginante com
suturas do tipo Cushing e Lambert, em comparação com
a sutura em plano único seromuscular, utilizando-se pontos
simples separados.

II. MATERIAL E MÉTODOS
O presente estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética e Expe-
rimentação Animal (CEUA) do Centro de Ciências Agrárias
(CCA) da Universidade Federal do Piauí (UFPI). Foram
utilizados 20 caprinos machos, castrados, sem raça definida,
com idade entre 12 e dezoito meses e peso médio de 30 kg.

Um mês antes da realização das cirurgias, os animais foram
vermifugados com ivermectina na dose única de 200 µg/kg,
por via oral. Um dia antes da cirurgia, todos os animais foram
submetidos à avaliação clínica, exames clínicos e em seguida
exames pré-operatórios, com a realização de hemograma
para análise de padrões hematológicos. Foi constatado que
todos os animais estavam clinicamente sadios e os parâme-
tros hematológicos dentro da normalidade.

Os caprinos foram submetidos a jejum sólido de 24 horas
e hídrico de 6 horas. Aproximadamente 30 minutos antes da
cirurgia foi administrada penicilina benzatínica na dose de
30.000 UI/kg por via intramuscular. Para realização do proce-
dimento cirúrgico, foi realizada tricotomia e antissepsia com
solução de clorexidina a 2% na região da fossa paralombar
e colocação dos panos de campo, como de rotina. A equipe
cirúrgica, composta por cirurgião, auxiliar, instrumentador e
anestesista permaneceu a mesma composição durante todos
os procedimentos, com o intuito de minimizar variáveis que
possivelmente poderiam influenciar nos resultados.

Os animais foram tranquilizados com 0,2mg/kg de xilazina
por via intramuscular. Após 15 minutos, foram colocados
em decúbito lateral direito e receberam fluidoterapia com
ringer lactato na dose de 10 ml/kg/hora por via intravenosa. A
anestesia da fossa paralombar foi infiltrativa em L invertido
com lidocaína a 2% sem vasoconstritor, na dose máxima de
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7mg/kg.
Os animais do grupo I foram submetidos a rumenotomia

por incisão na fossa paralombar esquerda (aproximadamente
20 cm), compreendendo pele, subcutâneo, músculos (oblíquo
abdominal externo, oblíquo abdominal interno e transverso)
e peritônio. Após exposição do rúmen, ele foi fixado à pele
através de uma sutura contínua simples com fio de náilon
cirúrgico 0. O rúmen foi incisado (aproximadamente 10 cm)
e imediatamente suturado em plano duplo. No primeiro plano
foi usada a sutura de Lembert com categute cromado 2-0,
incluindo toda a parede rumenal. No segundo plano foi usada
sutura de Cushing com o mesmo fio, abrangendo a camada
seromuscular. A sutura entre o rúmen e a pele foi removida e
o rúmen foi recolocado na cavidade abdominal. O peritônio
e o músculo transverso foram suturados juntos com sutura
simples contínua utilizando-se fio de náilon cirúrgico 0. Os
músculos oblíquos interno e externo e o tecido subcutâneo
foram suturados em conjunto, utilizando-se o mesmo tipo de
fio e sutura. A pele foi fechada em pontos simples separados
com fio de náilon cirúrgico 0.

Nos animais do grupo II, os procedimentos foram os mes-
mos do grupo I, com exceção da sutura rumenal, a qual foi
realizada em plano único seromuscular, utilizando-se pontos
simples separados com categute cromado 2-0.

No pós-operatório, foi administrado flunixin-meglumine
na dose única de 1,1mg/kg por via intramuscular. Os animais
foram internados durante dois dias. Neste período foram
monitoradas diariamente a frequência cardíaca, frequência
respiratória, temperatura retal e movimentos rumenais. A
dieta do pós-operatório consistiu de gramíneas e leguminosas
frescas e água a vontade. Ao final do período de 48 horas,
os animais tiveram alta e foram colocados em piquetes com
pastagem nativa.

Durante sete dias, as feridas cirúrgicas foram limpas dia-
riamente com solução fisiológica e cobertas com unguento
repelente para se evitar miíases.

Dois animais de cada grupo foram eutanasiados 2, 7, 15,
30, e 90 dias após a cirurgia para observação macroscópica
da cavidade abdominal. A eutanásia foi realizada com cloreto
de potássio por via intravenosa após tranquilização com
acepromazina na dose de 0,1 mg/kg por via intramuscular
e anestesia com tiopental na dose de 12,5 mg/kg por via
intravenosa. Foram observadas ausência ou presença de ade-
rências, abscessos no sítio cirúrgico, fio cirúrgico remanes-
cente, abscessos subcutâneos, coloração da ferida cirúrgica e
aspecto anatômico da cicatriz. Foram coletadas amostras do
sítio cirúrgico para exame histopatológico.

As amostras teciduais foram fixadas em formalina 10%
em tampão de fosfato, 0.01M, pH 7.4 e processadas com
técnicas laboratoriais rotineiras de histopatologia, utilizando-
se coloração de hematoxilina-eosina. As amostras foram
examinadas em microscópio de luz, com o objetivo de se
comparar o desenvolvimento do processo cicatricial, especi-
almente com relação à reação inflamatória causada pelas duas
técnicas. Foram analisados aspectos referentes à necrose, he-
morragia, edema, infiltrado de leucócitos polimorfonucleares

e mononucleares, tecido de granulação, fibrose e regeneração
da mucosa.

A análise estatística dos dados coletados, foi utilizado o
teste não-paramétrico de Mann Whitney, em que se fixou o
valor de P < 0,05 e a análise descritiva mediante determina-
ção das freqüências percentuais das ocorrências observadas.

III. CRESULTADOS E DISCUSSÃO
Os dois tipos de sutura utilizados para fechar a incisão rume-
nal foram rápidos e de fácil execução, não apresentando di-
ficuldades técnicas. Embora possa ocorrer em rumenotomias
( [6]; [12]), em nenhum animal foi constatada deiscência da
ferida cirúrgica cutânea (Tabela 1). No entanto foram vistos
abscessos subcutâneos em nove animais (45%). Em outros
estudos sobre rumenotomias foram observados abscessos (
[6]; [12]), os quais podem ser atribuídos ao decúbito lateral
no qual é difícil evitar contato do conteúdo rumenal com
as feridas (Silva et al., 2005), o que pode ter ocorrido no
experimento em questão. Dos nove animais que apresenta-
ram abscessos subcutâneos, quatro (20%) pertenciam ao GI
(plano duplo) e cinco (25%) ao GII (plano único) (Tabela 1).
Independente do grupo, a técnica de fechamento da parede
foi a mesma. Desta forma, em relação à presença de absces-
sos, não houve diferença entre os grupos do ponto de vista do
tipo de sutura empregada no rúmen.

Tabela 1. Ocorrências observadas em caprinos submetidos a rumenotomia
(n=20)

Ocorrência Grupo I Grupo II Total
(Sutura
em dois
planos)

(Sutura em
plano único
extramu-
cosa)

Deiscência da ferida cu-
tânea

0 0 0

Abscesso subcutâneo 4 (20%)a 5 (25%)a 9 (45%)
Aderências 6 (30%)a 8 (40%)b 14 (70%)
Abscesso no rúmen 5 (25%)a 7 (35%)a 12 (60%)
Abscesso pulmonar 0 (0)a 1 (5%)a 1 (5%)
Abscesso hepático 1 (5%)a 1 (5%)a 2 (10%)
Fio remanescente no sí-
tio cirúrgico

7 (35%)a 4 (20%)b 11 (55%)

Regeneração da mucosa 15 dias 30 dias -

Letras diferentes na mesma linha, expressa resultados sig-
nificativos. (P<00,05) Mann Whitney

Como detectado em outros estudos ( [6]; [12]) foram ob-
servadas aderências no sítio cirúrgico em 14 animais (70%),
sendo seis (35%) do GI (plano duplo) e oito (40%) do
GII (plano único) (Tabela 1). Aderências são comuns em
cirurgias viscerais e podem ser consideradas como compli-
cações, mas, em outros casos, podem ser consideradas como
benéficas. As aderências que mais acarretam distúrbios são
as que envolvem alças intestinais [1]. Nesta pesquisa, foram
observadas aderências do rúmen ao intestino em apenas um
animal, pertencente ao grupo onde se utilizou sutura em
plano duplo. No entanto, o animal não apresentou sinais clí-
nicos de alterações gastrintestinais durante o pós-operatório.
O aspecto anatômico da cicatriz cirúrgica no rúmen foi mais
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evidente na sutura simples, com formação linear. Na sutura
dupla ocorreu formação de cicatriz mais espessa, em forma
de “esporão”.

As feridas cirúrgicas rumenais nos dois grupos estavam
hiperêmicas até o sétimo dia de pós-operatório. Aos quinze
dias da cirurgia elas se tornaram rosadas. Estes eventos são
considerados normais e resultam do processo inflamatório
[6].

Embora tenha sido administrado antibiótico no pré-
operatório, após a eutanásia foram observados abscessos no
local da cicatriz cirúrgica rumenal em 12 animais (60%).
Destes, cinco (25%) pertenciam ao GI (plano único) e sete
(35%) GII ao (plano duplo) (Tabela 1). Abscessos no sítio
cirúrgico em bovinos e caprinos submetidos a rumenotomias
são comuns, mesmo tendo recebido profilaxia antibiótica (
[6]; [12]), como foi feito no experimento.

Os abscessos podem ser explicados pelo extravasamento
do conteúdo rumenal ocorrido acidentalmente durante o pro-
cedimento cirúrgico ( [6]; [12]), ocorrência comum devido
ao decúbito lateral utilizado na técnica de rumenotomia [12].
O evento não foi considerado grave porque não ocorreram
manifestações sistêmicas em nenhum animal.

Foi observado abscesso hepático e pulmonar em um ca-
prino do GII (plano único) (Tabela 1). Provavelmente, estes
abscessos não estavam relacionados aos procedimentos ci-
rúrgicos porque este animal foi eutanasiado dois dias após
a cirurgia e um abscesso leva mais de dois dias para se
formar [13]. Além disso, este animal não tinha abscesso no
sítio cirúrgico. Embora este caprino tenha sido examinado
antes de ser submetido a cirurgia, os abscessos não foram
detectados porque em ruminantes nem sempre os abscessos
hepáticos e pulmonares têm manifestação clínica [11].

Outro caprino do GI (plano duplo), eutanasiado aos 15
dias, apresentou dois abscessos hepáticos e um abscesso
no sítio cirúrgico (Tabela 1). Neste animal, os abscessos
hepáticos podem ser considerados metastáticos [2]. Com
este resultado conclui-se que a antissepsia deve ser rigorosa
para se minimizar a possibilidade de infecção [6]. Além
disso, realizar cirurgia com o animal em estação pode evitar
o aparecimento de abscessos por diminuir a possibilidade
de extravasamento do conteúdo rumenal durante o procedi-
mento cirúrgico [7].

No sítio cirúrgico, foi observado fio remanescente em 11
animais (55%), sete (35%) do GI (plano duplo) e quatro
do GII (plano único) (20%) (Tabela 1). Nos animais do GI
(plano duplo) o achado foi mais frequente provavelmente
porque na sutura em plano duplo utiliza-se maior quantidade
de fio.

Na linha de sutura, a mucosa estava completamente re-
generada no 15º dia de pós-operatório nos animais do GI
(sutura em plano duplo). Nos animais do GII (plano único), a
mucosa estava completamente regenerada somente trinta dias
após a cirurgia (Tabela 1), embora se observasse regeneração
incompleta deste o 7° dia de pós-operatório.

Leucócitos polimorfonucleares e mononucleares foram
observados nos cortes histológicos dos dois grupos. Leucóci-

tos polimorfonucleares foram detectados em todos os perío-
dos de avaliação. A migração de leucócitos mononucleares
para o sítio foi observada a partir do 7° dia. Leucócitos são
importantes no processo de cicatrização porque leucócitos
polimorfonucleares controlam infecção [5] e ativam macró-
fagos. Leucócitos mononucleares se diferenciam, eliminam
tecido necrosado, removem corpos estranhos e atraem fibro-
blastos.

Estas células quando migram para a ferida são seguidas
por novos capilares e secretam colágeno formando o tecido
de granulação [10]. O tecido de granulação (macrófagos,
fibroblastos e vasos neoformados) e células gigantes poderão
compor a reação, quando o organismo reconhece no implante
um corpo estranho (revisado por [15]). Nos animais do GI
(plano duplo) a migração de leucócitos mononucleares per-
maneceu alta por mais tempo, mostrando reação inflamatória
mais intensa.

Foi observada necrose nos dois padrões de sutura. No
plano duplo (GI) a necrose foi de intensidade moderada a
severa aos 15 dias de pós-operatório. Após este período, a
tendência foi de normalidade. Nos animais em que se utilizou
a sutura em plano único (GII), a necrose foi moderada aos
dois dias de pós-operatório com tendência à normalidade
após 15 dias de pós-operatório, período em que se observou
a mucosa completamente regenerada (Figura 1).

Figura 1. Fotomicrografia de corte da sutura em plano duplo em rumenotomia
de caprinos - Mucosa regenerada aos 15 dias de pós-operatório.

Aos dois dias de pós-operatório, a hemorragia e o edema
foram severos nos dois grupos, mas este é um evento consi-
derado normal em cirurgia [6] e vai desaparecendo progres-
sivamente. Nos animais do grupo I (plano duplo), o edema
desapareceu a partir do sétimo dia de pós-operatório. No s
animais do grupo II (plano único) isto ocorreu a partir do 15º
de pós-operatório. A hemorragia desapareceu completamente
a partir do 30º dia nos dois grupos.

Tecido de granulação e fibrose foram observados nos dois
tipos de sutura a partir do 7º dia de pós-operatório (Figura 2).
Este fato indica processo regenerativo normal da cicatrização
tecidual, a qual se caracteriza pela formação de tecido de
granulação típico, com maior concentração de fibroblastos e
neoformação vascular ( [6]; [5]) como observado no presente
estudo.
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Figura 2. Fotomicrografia de corte da sutura em plano duplo em rumenotomia
de caprinos - Tecido de granulação apresentado pela seta HE. Obj 10X.

IV. CONCLUSÃO
Os resultados desta pesquisa demonstraram que ambas as
técnicas (plano simples seromuscular e plano duplo total)
podem ser utilizadas em rumenotomias de caprinos com
resultados semelhantes e que o GI apresentou um processo
cicatricial mais rápida. No entanto, a sutura em plano único
é de mais fácil execução e demanda menos tempo na realiza-
ção.
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RESUMO - A seca é a causa mais severa da redução da produção agrícola e o aquecimento global
previsto agravará, consideravelmente, o impacto do déficit hídrico. Alterações climáticas e custos elevados
da irrigação são outros fatores que podem afetar ainda mais os problemas ocasionados pela deficiência
hídrica, aumentando a necessidade de melhoramento genético para tolerância à seca em milho. A estratégia
mais efetiva é a obtenção de cultivares tolerantes que possam escapar do estresse hídrico durante os períodos
mais críticos da cultura, com a seleção de germoplasma que possua variabilidade genética para os caracteres
adaptativos relacionados à seca. A demanda por cultivares de milho é grande por parte dos agricultores e o
mercado disponibiliza poucas cultivares que sejam adaptadas, tolerantes à seca e de alta produtividade. Um
programa de Melhoramento Genético para tolerância à seca é um trabalho de médio a longo prazo, difícil
por se tratar de um caráter complexo, controlado por vários genes, com grande influência do ambiente,
requerendo conhecimentos multidisciplinares e um sistema confiável de experimentação de campo. Com
esse enfoque, este artigo apresenta uma revisão de tópicos sobre estratégias de melhoramento para tolerância
à seca, principais caracteres e métodos de melhoramento genético utilizados, bem como um histórico dos
trabalhos para a obtenção de híbridos e populações de milho visando à tolerância ao déficit hídrico do
Instituto Agronômico (IAC), em Campinas, SP.
PALAVRAS-CHAVE - estresse, déficit hídrico, seleção

I. INTRODUÇÃO

A seca e a disponibilidade de água no planeta já estão entre
as principais preocupações das diversas lideranças mundiais,
havendo indicações de que a água será um produto raro
futuramente. Estudos relacionados com tolerância à seca são
estratégicos para o país, pois esse é o estresse abiótico mais
complexo e de maior efeito sobre as culturas, sendo consi-
derado um dos fatores que mais limita a produção mundial
de alimentos [21]. Na cultura do milho, não é diferente.
A seca é um dos fatores que causa grandes prejuízo ao
desenvolvimento e rendimento da planta, causando redução
severa na produtividade de grãos, reduzindo até 100% na
produtividade do milho. Segundo Barker et al. [23], a perda
média anual de produtividade de milho causada pela seca é
de aproximadamente 15% em regiões temperadas e 17% em
regiões tropicais. Essa situação é ainda mais agravada quando
o milho é semeado durante a segunda safra, pois fica sujeito
a maior instabilidade climática com maior probabilidade de
ocorrência de períodos de déficit hídrico, já que a safrinha
abrange o final do período chuvoso [24]. Assim, a avaliação
de genótipos sob déficit hídrico deve ser destaque em progra-
mas de melhoramento.

Um Programa de Melhoramento Genético para Tolerância

à Seca é um assunto de médio a longo prazo, é um trabalho
difícil por se tratar de um caráter complexo, controlado por
vários genes, com grande influência do ambiente, requerendo
conhecimentos multidisciplinares e um sistema confiável de
experimentação de campo. De forma sucinta, as principais
estratégias de condução, e, ou, as metodologias para o me-
lhoramento genético visando tolerância à seca são: i) escolha
adequada dos materiais genéticos disponíveis; ii) realização
de cruzamentos; iii) instalação e avaliação dos experimentos
em ambientes com e sem déficit hídrico e iv) utilização
de parâmetros fisiológicos e secundários relacionados com
caracteres de estresse no programa de melhoramento.

A utilização adequada dos materiais genéticos é um dos
objetivos que constitui a sustentação do programa de me-
lhoramento de milho a ser trabalhado. Em termos de pro-
dutividade de grãos e diversidade genética, deve-se manter
um nível adequado que proporcione estabilidade e adaptabi-
lidade e, ou, segurança à produção. Nesta linha cabem aos
profissionais da área de Melhoramento Genético a compe-
tência de promover mútua cooperação diante da necessidade
do intercâmbio de germoplasma e, ou, de materiais genéticos
para a obtenção de maiores e mais rápidos sucessos nos
programas de melhoramento. A escolha do germoplasma
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é fundamental no desenvolvimento de cultivares, seja para
obtenção de híbridos ou linhagens, podendo ser o sucesso ou
fracasso da seleção.

O germoplasma das culturas é constituído por raças criou-
las, populações adaptadas e materiais exóticos introduzidos,
sendo caracterizado pela ampla variabilidade genética. As
populações crioulas, raças locais ou variedades são menos
produtivas que as cultivares comerciais. Entretanto, estas
populações são fontes de variabilidade genética que podem
ser exploradas na busca por genes de tolerância aos fatores
abióticos, pelo elevado potencial de adaptação que apresen-
tam para condições ambientais específicas [19]. O desafio
na seleção de novas fontes de germoplasma para tolerância
à seca está dentro de um contexto da própria habilidade do
melhorista com a espécie afim, tendo como foco principal
a obtenção de genótipos-elite que venham a compor futura-
mente o mercado.

II. HISTÓRICO DAS PESQUISAS DE TOLERÂNCIA À
SECA
Historicamente, o IAC foi o palco do primeiro programa de
Milho híbrido do Brasil, em 1932, lançando o primeiro hí-
brido duplo brasileiro, em trabalho desenvolvido por Krug e
colaboradores. Os trabalhos de melhoramento de populações
de milho iniciaram na década de 60 e foram desenvolvidos
com enfoque de introduzir genes de tolerância em populações
parentais e híbridos tolerantes aos fatores ambientais desfa-
voráveis [17].

As pesquisas sobre o mecanismo de evitar a seca foram
introduzidas no início dos trabalhos de melhoramento no
IAC, por volta de 1972, com a cultura de milho tropical,
obtido pelo germoplasma “latente” para condições de seca
[16]; [8]). [16] estudou a herança do caráter latente em
milho nas populações IAC Maya Latente e IAC 1 latente, em
relação à tolerância a geada e ao calor. Este estudo indicou
que o efeito fisiológico exibido no milho latente (Michoácan
21 comp.1-104) pode ser devido a atuação de um ou dois
locos. Indicaram que nas populações provenientes de cruza-
mentos com milho latente e selecionados por meio de geada,
as sementes revelaram maior tolerância quando testadas ao
calor do que as populações originais. [7] demonstraram o
menor consumo de água do IAC Maya Latente em déficit
hídrico, e verificaram que seu consumo sob condições de
excesso de chuva (mais de 5 mm/dia) foi superior, e com falta
de água (menos de 5 mm/dia) pois seu consumo baixou até
57% em relação às cultivares normais.

No México, estudos emvariedades de milho identificaram
diferentes mecanismos de tolerância, que foram relatados por
pesquisadores desde 1960 pela Fundação Rockefeller [16].
Dentre essas variedades, cita-se o Cateto Criolo cultivado no
Estado de Oaxaca no México, que possui alto nível de tole-
rância à seca e caracteriza-se por ter longo ciclo vegetativo,
com lento desenvolvimento até as chuvas iniciarem, quando
há uma rápida resposta em termos de desenvolvimento e
recuperação.

A variedade Michoacán 21 possui o mecanismo de to-
lerância à seca denominado “latente”, que consiste no pro-
longamento do estádio vegetativo, em condições de estresse
hídrico, retomada rápida do crescimento normal e do estádio
reprodutivo, assim que se inicia o período das chuvas [14].
Neste contexto, destaca-se que o intercâmbio entre as Insti-
tuições de linhagens-elite ou variedades tropicais é a maneira
mais eficiente para ampliação da variabilidade genética, mas
tem sido restrito, na prática.

No ano de 2010, o programa de melhoramento do IAC
retomou novos estudos de tolerância a seca, buscando aliar as
áreas de fisiologia vegetal e melhoramento, para melhorar a
eficiência da seleção na busca de novos genótipos tolerantes.

III. CARACTERES RELACIONADOS COM TOLERÂNCIA
À SECA
Há diversos caracteres secundários relacionados com tolerân-
cia à seca que são utilizados em programas de melhoramento:
altura de plantas, florescimento masculino e feminino, in-
tervalo entre o florescimento masculino (pendoamento, an-
teras) e florescimento feminino (espigas, estilo-estigmas),
esterilidade, número de espigas por parcela, tamanho e nú-
mero de ramificações do pendão, enrolamento foliar e "stay
green"(senescência retardada de folhas e colmo).

Existem várias características que são importantes na tole-
rância, porém depende de quando ocorre e a intensidade da
seca. No caso de estresse precoce, o ajuste osmótico é um
dos principais componentes. Essa regulação permite que a
planta busque água para manter o turgor celular e, consequen-
temente, mantenha as suas funções vitais por mais tempo
sob estresse. Dentre as alterações metabólicas relacionadas
à deficiência hídrica, destaca-se o acúmulo de solutos, como
glicina-betaína, prolina, aminoácidos solúveis, proteínas e
açúcares solúveis [10].

Muitos estudos relatam que a fase em que o milho está
mais sensível à seca é o florescimento, sendo o intervalo entre
a antese e a emissão dos estilo-estigmas (intervalo de flores-
cimento) a que está mais correlacionada com a produção de
grãos sob estresse de seca.

O estresse no florescimento ocorre quando há um período
seco entre o início da antese e o aparecimento dos esta-
mes - aproximadamente um mês - o que pode resultar na
esterilidade ou a redução severa do número de grãos por
espiga, devido à remobilização de fluxo da distribuição de
carboidratos. Os efeitos da seca durante a maturação dos
grãos podem ser mitigados por um atraso na senescência e
mobilização dos estoques de carboidratos no caule.

Se o estresse ocorre no estádio do florescimento, o fluxo da
distribuição de carboidratos passa a ser o componente princi-
pal. Os efeitos da seca durante a maturação dos grãos podem
ser mitigados por um atraso na senescência e mobilização dos
estoques de carboidratos no caule.

A deficiência hídrica afeta a translocação do ácido abscí-
sico (ABA) das raízes para as folhas e para os grãos, provo-
cando o enrolamento das folhas, fechamento dos estômatos
e acelerando a senescência das folhas, com finalidade de
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regular a perda de água em excesso pela planta em condição
de seca. Outras funções fisiológicas das plantas sob seca
também são afetadas, como a foto-oxidação da clorofila e
atividade enzimática (BÄNZINGER et al., 2000).

BÄNZINGER et al. (2000) recomendam características
práticas que podem ser utilizadas na seleção para tolerância
a seca em milho como aumento do número de espigas por
planta (prolificidade), reduzido intervalo entre florescimentos
feminino e masculino mesmo tornando o negativo; seleção
para atraso da senescência (stay-green); seleção para redução
do tamanho e das ramificações do pendão, seleção para redu-
ção do enrolamento foliar, todas com herdabilidades variando
de média a alta sob déficit hídrico.

IV. MÉTODOS DE MELHORAMENTO CONVENCIONAL
PARA TOLERÂNCIA À SECA
A maioria dos híbridos e variedades com tolerância à seca
vêm sendo desenvolvidos e melhorados com utilização do
melhoramento genético convencional.

Métodos que visam ao aumento de frequência de alelos
favoráveis na população são os mais recomendados, como
os de seleção recorrente intra e interpopulacional. Os acrés-
cimos nas frequências alélicas são funções que dependem
da magnitude da ação gênica, do processo e da intensidade
de seleção e da precisão experimental. Diferentes procedi-
mentos de seleção recorrente foram desenvolvidos, como
seleção entre e dentro de progênies de meios-irmãos, de
irmãos germanos, endógamas, além de modificações aos
métodos. A eficácia de cada método depende da população,
das características selecionadas e do objetivo do programa.
O método interpopulacional é efetivo para o melhoramento
de duas populações e da heterose que se manifesta nos
cruzamentos, assim como na seleção de híbridos tolerantes à
seca e no aumento da probabilidade de obtenção de linhagens
superiores.

O genótipo tolerante à seca possui maior produtividade
de grãos do que o genótipo sensível em diversos ambientes
sob estresse hídrico e com irrigação. O genótipo ideal deve
apresentar alta produtividade de grãos em ambas condições,
a não-estressante e sob estresse hídrico. Portanto, o me-
lhoramento para tolerância à seca busca obter o máximo
potencial para produtividade de grãos e diminuir a lacuna
entre o potencial produtivo e a produtividade sob estresse
(MESSMER STAMP, 2010).

A “expressão” da tolerância depende do estádio de desen-
volvimento quando ocorre o déficit hídrico, da sua intensi-
dade e duração. [9] ressaltam que a condução dos experi-
mentos em ambientes com estresse hídrico causa padrões
similares de discriminação entre genótipos adaptados e não
adaptados. Assim, torna-se necessário buscar uma aborda-
gem mais eficiente para selecionar cultivares tolerantes à
seca.

V. SELEÇÃO RECORRENTE
Os programas de seleção recorrente têm por objetivo encon-
trar uma resposta à seleção por longo prazo para a caracte-

rística de interesse pelo aumento da frequência de alelos fa-
voráveis, enquanto mantêm simultaneamente a variabilidade
genética do germoplasma para seleções posteriores.

Cada ciclo de um programa de seleção recorrente consiste
de três fases: (1) desenvolvimento de progênies (meios-
irmãos, irmãos germanos, S1, S2), (2) avaliação das progê-
nies em ensaios com repetições que podem ser conduzidos
em diferentes ambientes e serem selecionadas com base nos
caracteres de interesse e (3) recombinação das progênies
selecionadas, baseada em avaliação de ensaios, para formar
uma nova população para o próximo ciclo de seleção [26].

Os esquemas de seleção recorrente são classificados em
duas categorias: seleção recorrente intrapopulacional e in-
terpopulacional, também denominada de seleção recorrente
recíproca. Na seleção recorrente intrapopulacional, o objetivo
é melhorar as performances per se das populações, enquanto
na interpopulacional o objetivo é o melhoramento do cruza-
mento de duas populações, ou seja, o híbrido interpopulacio-
nal.

O método de seleção entre e dentro de progênies de
meios-irmãos, desenvolvido por [20], utiliza sementes rema-
nescentes para recombinação das progênies selecionadas a
cada ciclo. A vantagem do método consiste na facilidade e
simplicidade de execução, permitindo avaliar grande número
de progênies e obter estimativas estatístico-genéticas e ganho
de seleção.

Os diferentes métodos não se diferenciam apenas quanto
ao tipo de progênie utilizada na seleção, mas também quanto
ao tipo de progênie utilizada na recombinação dos genótipos
superiores, o que irá interferir no ganho de seleção a ser
alcançado. Teoricamente, as famílias de irmãos germanos são
mais eficientes do que as de meios-irmãos, devido ao melhor
controle parental e, consequentemente, o ganho predito na
seleção deverá ser maior.

O melhoramento interpopulacional ou seleção recorrente
recíproca se utiliza de duas populações, onde genótipos de
cada população são avaliados em cruzamentos com a outra,
e os genótipos de cada população que apresentam melhor
capacidade de combinação com a população recíproca são re-
combinados entre si. Assim, procura-se melhorar a heterose
do cruzamento das duas populações.

Os esquemas mais utilizados de seleção recorrente recí-
proca são aqueles envolvendo progênies de meios-irmãos ou
de irmãos germanos interpopulacionais para a avaliação e
progênies S1 para a recombinação [27]. No entanto, diversos
autores propuseram alterações nos procedimentos originais
de seleção recorrente.

redPaterniani Vencovsky (1977, 1978) - não tem essa
referência sugeriram os testcrosses de progênies de meios-
irmãos, onde progênies de meios-irmãos de duas populações
são utilizadas e cada população serve de testador recíproco
para a outra. As sementes remanescentes das progênies de
meios-irmãos de cada população dos testcrosses seleciona-
dos, com base em ensaios com repetições, são utilizadas para
recombinação.
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[11] sintetizou uma população tolerante à seca pelo mé-
todo de seleção recorrente interpopulacional, obtendo progê-
nies com tolerância indicando a seleção eficiente utilizando
caracteres secundários para seleção de genótipos com tole-
rância, e a aplicação de delineamento e modelo (genéticos
e estatísticos) proporcionou a máxima precisão. [2] também
utilizou o método de seleção recorrente interpopulacional,
porém com a fonte de tolerância do IAC Maya Latente como
doador masculino na recombinação.

VI. SELEÇÃO FENOTÍPICA DE GENÓTIPOS
TOLERANTES À SECA
A caracterização fenotípica de materiais genéticos tolerantes
e sensíveis à seca pode ser realizada a partir de observações
de ensaios de campo com a avaliação dos materiais genéticos
do programa visando atender: i) possibilidade de identifica-
ção de cruzamentos superiores e ii) capacidade de avaliação
de grande número de genótipos, utilizando delineamentos
adequados e ambientes controlados. Nos experimentos assim
delineados, os blocos devem ser definidos de tal forma a
haver homogeneidade dentro de blocos, para assim poder
decompor a variabilidade no material em partes devidas às
causas de origens conhecidas e uma quantidade residual
atribuída ao erro experimental.

As repetições dos experimentos em ambientes favoráveis e
em ambientes sob condições de seca também são de extrema
importância para lograr progresso na experimentação (COO-
PER et al., 2006). Muitos trabalhos indicam a existência de
uma correlação positiva entre ambientes com e sem estresse
de seca, pois a realização da seleção somente em condições
de déficit hídrico produz uma boa adaptação ao estresse,
porém, esses genótipos falhariam em aumentar a produção
quando submetidos em condições adequadas de irrigação,
ou seja, não seriam responsivos. Em alguns programas de
melhoramento de milho é empregada uma porcentagem em
torno de 50-60% na condução dos ensaios em ambientes sob
estresse de seca, e o restante em áreas com adequada dis-
ponibilidade hídrica. Nos experimentos de tolerância à seca
a utilização de ambientes controlados é requerida nas fases
iniciais do programa de melhoramento. A caracterização de
parâmetros fisiológicos e controle do ambiente, tais como,
umidade, luz, temperatura e água podem ser obtidos pela
câmara de crescimento e, ou, casa-de-vegetação, para assim
selecionar e discriminar as plantas em nível morfológico,
molecular e fisiológico.

Nos trabalhos de [11] e [22] foram utilizados quatro hí-
bridos de milho considerados sensíveis e tolerantes à seca,
segundo informações das empresas e resultados de experi-
mentos avaliados na 2° safra de plantio. Para a caracterização
fenotípica, estudos complementares foram realizados para
quantificação de parâmetros de tolerância e sensibilidade,
em casa-de-vegetação, sob déficit híbrido em 3 estádios
fenológicos da cultura. Concluiu-se que o estádio de maior
sensibilidade à seca é o florescimento e que dentre os parâ-
metros fisiológicos, o mais relacionado com tolerância à seca
é a condutância estomática.

[12] mostraram êxito no emprego desta estratégia uti-
lizando o híbrido Sensível que foi o mais danificado em
termos de parâmetros fisiológicos sob estresse e a fotossín-
tese foi considerada a melhor característica para discriminar
os tratamentos sob irrigação e seca para selecionar híbridos
tolerantes e sensíveis.

Em estudo de casa-de-vegetação [3] estudaram a variedade
IAC Maya Latente e verificaram comportamento produtivo
estável nos ambientes de irrigação normal e déficit hídrico,
devido à maior sensibilidade (fechamento) dos estômatos,
resultando no maior acúmulo de matéria seca total e pouca
redução do índice de colheita, em estresse hídrico. É sugerido
que a seleção em ambientes ótimos de irrigação não é efetiva
na identificação de genótipos superiores para condições de
seca, devido à baixa variância genética e herdabilidade da
produtividade de grãos [5]. De acordo com [6], duas con-
siderações podem melhorar a herdabilidade e a eficiência
da seleção para produtividade sob déficit hídrico e/ou com-
pensar a baixa herdabilidade da produção sob estresse: (1)
a condução do campo experimental sob déficit hídrico deve
apresentar homogeneidade das condições de umidade do solo
e assim reduzir o erro experimental e (2) utilizar populações
que contenham variabilidade genética para produtividade de
grãos, tolerância a seca e ideotipo de plantas que contenham
os caracteres secundários.

Os experimentos de seleção precisam de gerenciamento
cuidadoso e o uso de delimentos experimentais adequados
minizam os efeitos da variação ambiental. Na seleção de
campo, a incorporação de caracteres secundários tem auxi-
liado a eficácia de genótipos [1]. As cultivares tidas como
tolerantes representam as que suportam o período de baixa
disponibilidade de água no solo, evitando a dessecação.
Este tipo de tolerância à seca é necessário para manter a
estabilidade da produção, quando o déficit hídrico aparece
inesperadamente durante o ciclo da cultura.

O status hídrico nas plantas tolerantes se mantém devido às
folhas estarem enroladas e os estômatos se fecharem quando
a umidade relativa é baixa, e também devido à presença
de uma espessa camada de cera epicuticular (LUDLOW
MUCHOW, 1990). [11] avaliou a massa de grãos e carac-
teres secundários em progênies interpopulacionais de milho,
de ciclo 0 de seleção recorrente recíproca, observando alta
variabilidade genética para esses caracteres. Destacaram-se
a precocidade e o menor número de ramificações do pendão
dessas progênies e alto ganho com a seleção entre progênies
para prolificidade e intervalo entre florescimentos masculino
e feminino.

Mecanismos fisiológicos de tolerância à seca em progênies
interpopulacionais de milho foram estudados por Guimarães
(2013), com a finalidade de discriminar progênies e híbridos
tolerantes de sensíveis. A Pop Tol 1 foi o resultado desta
pesquisa com as características de menor altura de plantas,
stay-green acentuado e alta prolificidade.

[4] desenvolveram pesquisa com melhoramento inter-
populacional utilizando a variedade IAC Maya Latente. O
mecanismo de “latência” consiste em prolongar o estádio ve-
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getativo sob estresse hídrico, permitindo que o florescimento
ocorra logo após as chuvas iniciarem, para assim ter um
rápido desenvolvimento para completar o ciclo reprodutivo.
Foram obtidas novas populações e progênies interpopulacio-
nais com elevados níveis de tolerância.

VII. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Considerando-se a gravidade do cenário da falta de água no
mundo, estudos de tolerância à seca se revestem de enorme
importância e esse é o estresse abiótico mais complexo e
de maior efeito sobre as culturas, sendo ainda o principal
fator que deve limitar a produção mundial de alimentos nos
próximos anos.

Um Programa de Melhoramento Genético para Tolerância
à Seca é um assunto de médio a longo prazo, é um trabalho
difícil por se tratar de um caráter complexo, governado por
vários genes, com grande influência do clima, requerendo
conhecimentos multidisciplinares e um sistema confiável de
experimentação de campo.

Diversos estudos demonstram a importância do melhora-
mento convencional e da seleção de caracteres secundários
em milho (stay green, intervalo de florescimento, enrola-
mento foliar), resultando em progressos na seleção. O melhor
período do estresse hídrico para discriminação de genótipos
sensíveis e tolerantes é o florescimento e enchimento de
grãos. Diversos trabalhos foram desenvolvidos no Instituto
Agronômico (IAC), resultando em populações e híbridos
intervarietais com níveis elevados de tolerância à seca.

Futuramente, trabalhos de transgenia e de Engenharia
Genética poderão contribuir para a obtenção de híbridos de
milho tolerantes à seca.
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HORTA MANDALA: UM MODELO DE PRODUÇÃO AGRÍCOLA,
PRÁTICO E SOCIAL
CRISTIANE PIRES SAMPAIO,
RENATA PESSOA DE AMORIM e
EDSON HENRIQUE CÂNDIDO MIRANDA.

RESUMO - O trabalho teve como objetivo o desenvolvimento de um projeto sobre a construção da Horta
Mandala na Fazenda Escola da Unidade III da Instituição UNIVIÇOSA. O sistema Mandala para produção
de alimentos é um projeto inovador, que além de trabalhar com produção orgânica por meio da produção
agrícola, possibilita às famílias rurais da região uma melhor condição de vida, do ponto de vista econômico
e social. Para atingir o objetivo desse trabalho, inicialmente fez-se uma revisão bibliográfica sobre a Horta
Mandala no Brasil, identificando as principais vantagens e desafios de se trabalhar com o projeto Mandala,
mostrando a sua importância na preservação no meio ambiente e fortalecimento da produção agrícola Em
seguida foi construída uma Horta Mandala mostrando sua tecnologia prática, social e econômica.

PALAVRAS-CHAVE - Projeto Mandala, Sustentabilidade, Produção Agrícola.

I. INTRODUÇÃO

O sistema Mandala é caracterizado como um modelo de
consórcio de produção agrícola, tendo como objetivo diversi-
ficar as atividades agrícolas. A proposta Mandala teve como
propósito viabilizar a produção de alimentos de uma maneira
mais sustentável em regiões semiáridas, de modo a garantir
o sustento das famílias de pequenos produtores em áreas
pequenas e com poucos recursos [1].

A implantação de Hortas Mandalas viabiliza um vasto
campo de empreendimento produtivo sustentável, gerando
emprego e renda em comunidades rurais, contribuindo para
a redução do êxodo rural, desmatamento e degradação do
solo possibilitando assim, a reestruturação econômica, social
e ambiental dessa região. Neste contexto, destacou-se a pos-
sibilidade de produção de plantas medicinais, ornamentais
em conjunto com outros alimentos, enriquecendo ainda mais
a proposta da horta, assim como, a interdisciplinaridade de
áreas que podem atuar no projeto. Dentre elas, as áreas de
Nutrição, Farmácia, Engenharia Ambiental e Gestão Ambi-
ental.

A horta Mandala, possui características diferenciadas em
relação às hortas convencionais e por isso este trabalho
teve como finalidade à implantação de tecnologias sociais
sustentáveis, com o aproveitamento e reaproveitamento de
recursos, resíduos e espaços, garantindo a sustentabilidade
da pequena propriedade. E, podendo assim, ser utilizada para
projetos futuros de Educação Ambiental voltado para alunos
de escolas diversas do município de Viçosa e região. Assim,
o projeto Mandala visa fomentar uma agricultura sustentável,

mediante a educação ambiental e um sistema agroecológico
de produção.

II. MATERIAL E MÉTODOS
O projeto foi realizado na Fazenda Escola, pertencente a
unidade III da Univiçosa, localizado no distrito de São José
do Triunfo-MG. A Horta Mandala foi construída obedecendo
às medidas propostas de 5 x 10 m. Cada canteiro teve 1 metro
de largura, respeitando um intervalo de 0,8 m (espaçamento
entre eles). Os canteiros centrais apresentaram medidas de
0,9 m de largura. A largura do canteiro foi estipulada em
função do tamanho da Mandala, que permitiu a colheita sem
o pisoteamento dos canteiros, não prejudicando as outras
espécies plantadas (Figura 1).

Para o plantio nos círculos da Horta Mandala foram sele-
cionadas algumas espécies de hortaliças e plantas medicinais
que mais adaptavam ao tipo de solo, clima da região e
que atendessem ao consumo dos agricultores familiares da
comunidade. Das espécies hortaliças selecionas foram: Al-
face, couve, agrião, salsa, cebolinha, mostarda e rúcula. E as
plantas medicinais selecionadas foram: Manjerona, hortelã,
erva doce, boldo e bálsamo.

Nos primeiros círculos foram plantadas algumas espécies
de hortaliças, já no segundo círculo da Horta Mandala foram
plantadas espécies medicinais juntamente com hortaliças, o
que diferenciou da horta convencional, pois, houve harmonia
entre as culturas cultivadas. E, por fim, no círculo central foi
plantado somente um tipo de hortaliças, já que o espaço era
inadequado para outras culturas, pois, o círculo central era
menor que os demais.
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Figura 1. Projeto de Horta Mandala

III. RESULTADOS E DISCUSSÃO
No experimento foram comparados o tempo do desenvolvi-
mento das hortaliças e plantas medicinais na horta mandala,
duas vezes na semana com visitas à fazenda escola e assim
observando (visualmente) o desenvolvimentos (crescimento
em altura) das plantas. E assim comparados em relação
ao crescimento nas hortas convencionais. De acordo com a
Figura 2, observou-se que apenas as variedades plantadas de
hortaliças: salsa e mostarda, tiveram tempos de crescimento
de suas mudas inferiores ao tempo convencional médio. Esta
observação foi justificada pela presença do solo que é rico
em matéria orgânica, pois o solo possuído na fazenda contém
em abundância, dejetos dos animais existentes na fazenda
(bovinos e equinos), fazendo com que o desenvolvimento
das plantas fossem mais acelerado por conta do esterco.
Para a variedade de cebolinha, houve um tempo maior no
seu crescimento, devido à grande estiagem do período, com
muito sol e pouca chuva. E as outras espécies: Alface, couve,
agrião e rúcula, podemos dizer que seu desenvolvimento
diante da comparação da horta convencional, apresentou um
resultado positivo, pois, mesmo plantadas em uma estação
com bastante insolação e poucas chuvas elas apresentaram
um crescimento relativamente iguais a da horta convencional.

Figura 2. Crescimento das hortaliças

Na Figura 3, observou-se que apenas a variedade plantada

de espécie medicinal boldo teve tempo de crescimento de
suas mudas maiores ao tempo em horta convencional. Este
fato pode ser justificado pelo período de grande insolação e
pouca chuva, caracterizado no período de setembro e ainda
por ter suas mudas plantadas por estacas, o que gera um
desenvolvimento maior para seu crescimento. As demais
variedades de espécies medicinais tiveram seu tempo de
crescimento praticamente relativo ao crescimento em horta
convencional. Nesse cenário todas as hortaliças chegaram ao
ponto de colheita de 45 dias. Em relação às plantas medici-
nais fez- se o acompanhamento do crescimento, observando
um maior tempo de colheita.

Figura 3. Tempo de Crescimento das plantas medicinais

Quanto às análises de custo do projeto, para fazer uma
simulação da produção das hortaliças e plantas medicinais
produzidas na Horta Mandala, considerou-se que 10% da
produção era para consumo familiar, e ainda 20% foi con-
siderado como perdas devido a fatores inevitáveis como a
estiagem por exemplo. Obtivemos essas porcentagens diante
de relatos (perguntas feitas por moradores e familiares para
saber o real valor de consumo e perda) de algumas pessoas
da própria família que produzem hortaliças. Após a execução
de vários cálculos, baseados nos custo para implantação
e outros fatores, observamos que para o produtor familiar
o faturamento mensal seria de R$ 2.267,30 com a venda
de 70% de sua produção total anual, menos os custos das
mudas R$ 182,00 o lucro líquido é de R$ 2.085,30 mensais
conforme Demonstração do Resultado do Exercício (DRE).

Receita Operacional Bruta: R$ 27.207,60 Perdas e Con-
sumo: R$ 11.660,40 Custos de Produção R$ 13.428,00 Re-
ceita Operacional Líquida: R$ 2.119,20

Obteve uma Lucratividade de 13,63%, rentabilidade do
período = 15,26% e rentabilidade mensal = 1,27%. Assim,
de todo o valor investido pelo produtor, 1,27% retorna em
1 mês sob forma de lucro. Ou seja, em menos de 17 meses
tem-se o retorno do investimento inicial.

IV. CONCLUSÃO
Com o embasamento dos resultados obtidos, podemos dizer
que as análises realizadas na Horta Mandala foram de gran-
des resultados, quando comparamos com a horta convencio-
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nal. Pois nos mostrou ser mais eficiente e com bons lucros
obtidos, e com menor gasto.

A horta será utilizada em projetos de educação ambiental,
voltados aos públicos do ensino superior da própria insti-
tuição ou aos públicos do ensino fundamental das escolas
públicas ou de ensino particular. Pretende-se também realizar
novos projetos e utilizar a horta em projetos interdiscipli-
nares, assim como em aulas práticas de cursos distintos da
instituição.

Sendo assim, existe a possibilidade da horta ser utilizada
em projetos de educação ambiental voltados para alunos
de escola diversas do município de Viçosa e região, haja
vista que, o projeto mandala visa fomentar uma agricultura
sustentável, mediante a educação ambiental e um sistema
agroecológico de produção.

Além disso, o projeto tem um viés social, que estimula
vínculos e trocas de mercadorias entre toda comunidade,
integrando o homem à natureza e assim criando sistemas
sustentáveis despertando o prazer de cultivar e ter um contato
maior com o meio ambiente e a sociedade.
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INFUSÃO DE LIDOCAÍNA COMO PARTE DE ANESTESIA
MULTIMODAL PARA LAPAROTOMIA EXPLORATÓRIA EM
EQUINO COM SÍNDROME CÓLICA: REVISÃO DE LITERATURA
ALINE DOS SANTOS NOVAES e
LEONARDO DE FREITAS GUIMARÃES ARCOVERDE CREDIE.

RESUMO - As particularidades anatômicas inerentes a espécie equina predispõem a mesma a síndrome
cólica, sendo, predominantemente, seu tratamento cirúrgico. Esta situação impõe alguns desafios, pois
o paciente se apresenta hemodinamicamente instável e com alto grau de sensibilidade álgica, tendo
normalmente a equipe cirúrgico-anestésica pouco tempo para estabilização e tomada de decisão cirúrgica.
Anestésicos inalatórios, como isofluorano, são fármacos amplamente utilizados em anestesia equina, no
entanto, podem agravar o quadro hemodinâmico do paciente de maneira dose-dependente, sendo de extrema
importância a inserção de anestesia multimodal no protocolo farmacológico, o que deve minimizar efeitos
colaterais, otimizando a anestesia e a analgesia no período peri-operatório. Dentre os fármacos utilizados
na anestesia balanceada de equinos, infusões contínuas de analgésicos e sedativos têm se mostrado úteis
e eficazes nesta espécie. O cloridrato de lidocaína sob a forma de infusão contínua intravenosa apresenta
efeito analgésico sistêmico, reduzindo de maneira intensa o requerimento de anestésicos gerais inalatórios,
contribuindo também com seu efeito pró-cinético, melhorando o prognóstico em patologias do trato
gastrointestinal. A presente revisão tem por objetivo descrever a literatura atual sobre a utilização do
cloridrato de lidocaína por meio de infusão contínua intravenosa na espécie equina como parte de anestesia
multimodal em procedimentos cirúrgicos para correção de síndrome cólica.

PALAVRAS-CHAVE - síndrome cólica, cloridrato de lidocaína, equinos, analgesia.

I. INTRODUÇÃO
A espécie equina apresenta grande susceptibilidade a pro-
cessos patológicos gastrointestinais. Dentre eles, destaca-
se a síndrome cólica, caracterizada por processo álgico ab-
dominal intenso, desidratação, agitação e alterações com-
portamentais, instabilidade hemodinâmica de moderada a
grave, podendo rapidamente levar o paciente a óbito, sendo
considerada uma situação de emergência clínica e, em sua
maioria, cirúrgica. O reconhecimento precoce da patologia
constitui ponto chave na evolução para prognóstico favo-
rável, no entanto, a equipe clínica deve saber reconhecer
prontamente os sinais comportamentais apresentados pelo
animal, como agitação, inapetência, hipo ou hipermotilidade
intestinal, sinais de dor abdominal, desidratação, entre outros
[1], pois tal patologia representa importante causa de óbitos
nesta espécie [2].

Na maioria dos casos a síndrome cólica tem origem desco-
nhecida, mas em geral, têm como principais consequências
distensão abdominal por gás ou fluidos e ingesta, devido a
interrupção da motilidade normal do intestino (íleo) ou pro-
cessos obstrutivos, podendo, em casos mais graves, resultar
em danos da parede intestinal por processos de isquemia,
inflamação, edema e até necrose, o que pode resultar em

ruptura com consequente peritonite, processo este de extrema
gravidade e sofrimento ao paciente, com prognóstico de re-
servado a ruim. Segundo a literatura e prática clínica, quando
o paciente apresenta dor severa e ausência de resposta a
terapêutica inicial, existe a indicação cirúrgica, mesmo que
os parâmetros hemodinâmicos, como frequência cardíaca,
coloração das membranas das mucosas, tempo de repreenchi-
mento capilar e análise do líquido peritoneal estejam dentro
dos valores normais para a espécie [3].

A anestesia de cavalos com essa síndrome se destaca
por sua complexidade, já que o paciente pode apresentar
disfunções hemodinâmicas importantes que precisam ser
controladas para garantir o sucesso anestésico e de todo o
tratamento. O anestesista precisa reconhecer as alterações
fisiopatológicas, além de conhecimento de fisiologia e farma-
cologia da espécie [4]. Dentre os objetivos da anestesia neste
tipo de paciente, destaque deve ser dado a uma adequada se-
dação e analgesia prévias, prevenindo o estresse e ansiedade,
já que os equinos apresentam grande predisposição a tais
eventos comportamentais, bem como redução aos estímulos
nociceptivos somáticos e viscerais, tanto no período pré-
cirúrgico, como no trans e pós-operatórios. No entanto, isso
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pode ser desafiador em pacientes ansiosos, agitados, sofrendo
por processo álgico intenso e hemodinamicamente instáveis.
Pacientes pesando centenas de quilos e de grande porte, ge-
ram apreensão e cuidados extras, podendo ser citados como
exemplo, complicações ligadas ao decúbito e a administração
de anestésicos voláteis1. Os anestésicos inalatórios podem
causar depressão cardiovascular que, somados a alterações
encontradas na síndrome cólica, como septicemia, endoto-
xemia, lesão de reperfusão e hipercapnia, podem levar a
um quadro de hipotensão grave, sendo necessário o uso
de fármacos vasoativos na tentativa de reverter e prevenir
a deterioração da função cardiovascular e respiratória do
paciente ( [5], [6], [7]).

Em medicina veterinária a anestesia multimodal já é am-
plamente descrita na espécie equina, onde a associação de
dois ou mais grupos farmacológicos, visando a inibição de
processos dolorosos em suas diversas vias, permite a manu-
tenção da homeostase do paciente, bem como a realização do
procedimento cirúrgico e recuperação do animal de maneira
segura e tranquila, tanto para o paciente quanto para a equipe
envolvida. Além da potencialização por sinergismo na de-
pressão do sistema nervoso central juntamente a anestésicos
gerais, o que reduz seu impacto negativo na situação hemodi-
nâmica durante a cirurgia, alguns fármacos produzem intensa
analgesia transoperatória, redução da inflamação sistêmica e
efeito pró-cinético no sistema gastrointestinal, o que torna o
prognóstico do paciente favorável [8].

A presente revisão tem por objetivo descrever a literatura
atual sobre a utilização do cloridrato de lidocaína por meio de
infusão contínua intravenosa na espécie equina como parte
de anestesia multimodal em procedimentos cirúrgicos para
correção de síndrome cólica.

II. MECANISMO DE AÇÃO ANALGÉSICA CENTRAL E
PERIFÉRICA DO CLORIDRATO DE LIDOCAÍNA
Amplamente utilizada como anestésico local em medicina
veterinária, o cloridrato de lidocaína promove seus efeitos
pela ação de bloqueio de canais de sódio, ação pró-cinética,
antagonismo de receptores de N-metil-D-aspartato (NMDA)
e inibição da substância P. Em baixas concentrações, a li-
docaína é capaz de promover inibição da atividade anor-
mal das fibras aferentes primárias, principalmente fibras do
tipo C, além de bloqueio simpático9. Este fármaco altera a
condutancia transmembrana de cations, principalmente do
sódio, do potássio e do cálcio, tanto nos neurônios como
nos miocito [?]. Os canais de sodio voltagem-dependente
constituem seus alvos classicos, sendo a afinidade do farmaco
pelo canal maior quando este se encontra aberto [9]. Assim, o
grau de bloqueio varia conforme a frequencia da estimulaçao
neuronal [?]. No entanto, outros mecanismos tambem estao
envolvidos na analgesia proporcionada pela lidocaina ( [9],
[?]) como interaçao, seja direta ou indireta, com diferentes
receptores e vias de transmissao nociceptiva, a exemplo dos
agonistas muscarinicos, além de inibição de glicina, libera-
çao de opioides endogenos e de adenosina trifosfato, reduçao
da produçao de aminoacidos excitatorios, de neurocininas e

de tromboxano A2 [12].
Quando a lidocaína é administrada por via sistêmica, os ór-

gãos ricamente perfundidos são os primeiros a receberem sua
distribuição, sendo eles o encéfalo, rins e coração, seguidos
pelos menos perfundidos como pele, musculatura esquelética
e tecido adiposo. Em concentrações menores a lidocaína
inibe a atividade anormal das fibras aferentes primárias,
causa bloqueio simpático e vasodilatação, além de diminuir a
percepção da dor pela depressão da atividade de potencial de
ação, amplitude e tempo de condução das fibras mielinizadas
tipo A e C. A dose recomendada de lidocaína para infusão
continua em equinos é de 1,3 mg/kg administrada por via
intravenosa em forma de bolus, durante 5 minutos, seguida
por infusão contínua de 0,05 mg/kg [?].

O metabolismo da lidocaína é pela via hepática, por meio
do sistema microssomal, sendo convertida por oxidação a
monoetilglicinaxilidida, sendo uma parte hidrolisada a gli-
cinaxilidina. Sua excreção é feita pelos rins, tendo primeira-
mente uma fase de eliminação rápida em torno de 8 a 17 mi-
nutos, seguida por outra fase lenta de 87 a 108 minutos, onde
se encontram menos de 10% do fármaco na forma inalterada
na urina. Sua toxicidade depende da dose administrada, velo-
cidade e local de administração, assim como do estado físico
e metabólico do paciente, o que pode variar conforme a idade
e as condições clínicas10. Quando usada pela via intravenosa
em equinos, assim como em outras espécies domésticas, a
administração da lidocaína promove alívio da dor e redução
no consumo de opiodes, além da redução no requerimento de
anestésicos inalatórios [?]. Quando associada a anestésicos
inalatórios, como o isofluorano, promove importante redução
no requerimento deste último, levando, inclusive, a menor
necessidade de utilização de fármacos vasoativos no período
intraoperatório. Seu uso durante a cirurgia para tratamento de
cólica reduz a percepção de dor por deprimir a atividade de
disparo, amplitude e contenção de fibras mielinizadas. Além
disso, inibe os efeitos simpáticos, com consequente redução
dos níveis séricos de catecolaminas. Outros efeitos do clori-
drato de lidocaína são a supressão da atividade dos neurônios
aferentes primários envolvidos no reflexo da motilidade, esti-
mulação da musculatura lisa, efeitos antiinflamatórios diretos
na inibição de resposta celular inflamatória e liberação de
radicais livres [?].

A infusão contínua intravenosa de lidocaína diminui a res-
posta motora aos estímulos nociceptivos e promove melhor
estabilidade cardiopulmonar, no entanto, com taxas maiores
de infusão, promove aumento do período de recuperação
pós-operatória [?]. As doses precisam ser administradas com
precisão, evitando a toxicidade do paciente. Equinos têm
predisposição em desenvolver ataxia e tremores musculares,
gerando problemas na recuperação anestésica, devendo o
anestesista ficar alerta [?].

III. PROPRIEDADE PRÓ-CINÉTICA DO CLORIDRATO DE
LIDOCAÍNA
O cloridrato de lidocaína utilizado por via sistêmica na
espécie equina parece promover melhora na motilidade gas-
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trointestinal, prevenindo o íleo paralítico, apresentando efeito
positivo sobre a função da motilidade. A ação pró-cinética
da lidocaína pode estar associada a capacidade de inibir
o tônus da ação simpática e ao bloqueio de endotoxinas,
promovendo diminuição da inflamação e consequentemente
restauração da motilidade intestinal15. Apresenta diversos
benefícios quando administrada por via intravenosa, em es-
pecial a atuação como protetor de barreira epitelial, efeito
citoprotetor e capacidade de reoxigenação de tecidos sub-
metidos a processos isquêmicos13. Quando administrada na
forma de bolus intravenoso na dose de 1,3 mg/kg, durante 5
minutos, seguida por infusão contínua de 0,05 mg/kg por até
6 horas, mantém os parâmetros fisiológicos dentro dos valo-
res normais para a espécie, sem alterações comportamentais
importantes durante a recuperação da anestesia [?].

IV. SINERGISMO ENTRE CLORIDRATO DE LIDOCAÍNA
E ALFA-2-AGONISTAS
Os fármacos agonistas de receptores alfa-2 induzem efeitos
analgésicos por ação em estruturas presentes na medula
espinhal e tronco cerebral. Outra importante característica é
o efeito sedativo, pois tem ação em receptores adrenérgicos
centrais, impedindo a liberação de noradrenalina na fenda
sináptica, o que o torna um importante aliado nesta espécie
[?]. Seus efeitos sedativos se iniciam de 2 a 5 minutos após
administração intravenosa, podendo seu efeito variar de 30
a 120 minutos, conforme a dosagem utilizada. Este grupo
farmacológico apresenta a vantagem de possuir antagonistas,
como a iombina e o antipamezole, que revertem totalmente
seus efeitos de maneira imediata [?].

Um estudo demonstrou que infusão de lidocaína associada
a um agonista alfa-2, além de melhorar a intensidade de
sedação, diminui consideravelmente sua dose, o que permite
redução de seus efeitos deletérios [?]. De acordo com a
escolha e combinação dos fármacos, a infusão continua pode
proporcionar analgesia e diminuir significativamente a con-
centração alveolar mínima (CAM) de anestésicos inalatórios,
com mínimos efeitos adversos [?], o que, somado a seus
outros efeitos positivos sobre o organismo do paciente, como
analgesia, sedação, efeitos pró-cinéticos e antinflamatórios,
torna a lidocaína importante aliada ao protocolo de anestesia
multimodal na espécie equina [?].

V. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O uso do cloridrato de lidocaína pela via sistêmica na
espécie equina tem demonstrado ser importante aliado ao
arsenal farmacológico, pois além de efeitos sinérgicos sobre
sedação e analgesia, apresenta efeitos benéficos ao paciente
com síndrome cólica, como efeitos antiinflamatórios e pró-
cinéticos no sistema gastrointestinal, o que pode favorecer a
recuperação e melhorar o prognóstico de cavalos acometidos
por problemas gastrointestinas com indicação cirúrgica. In-
felizmente a literatura ainda é escassa, no entanto, apesar de
poucos estudos acerca do tema, não o torna menos impor-
tante, mas sim muito promissor.
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RESUMO - A exploração indiscriminada das florestas o desmatamento em áreas de transição dos diversos
biomas, tais como o Cerrado e Floresta Amazônica vêm sendo temas de constante debate no meio político
e acadêmico dentro e fora do Brasil. Considerando a importância – socioeconômica e ambiental – da
agricultura familiar e das comunidades tradicionais no Brasil, e em particular no estado do Tocantins, e
o incipiente estágio de conhecimento sobre a produção e a comercialização de produtos dessa origem,
este trabalho tem o objetivo de levantar e apresentar dados sobre a produção e comercialização de
produtos agroextrativistas por comunidades tradicionais no estado do Tocantins utilizando dados do Censo
agropecuário de 2017. Utilizou-se metodologia de pesquisa exploratória, com levantamento bibliográfico,
observação informal, pesquisa de campo e coleta de dados secundários. Os dados coletados revelam que
a atividade extrativista no Estado do Tocantins, funciona em volta de um punhado de produtos, dos tipos
Alimentícios (Açaí, Mangaba. Pequi), Fibras (Buriti), Madeiras (Carvão Vegetal, Madeira em Tora, Lenha)
e Óleos (Babaçu), e outros não identificados. Apesar do extrativismo ter uma participação de 0.2% no PIB
do estado, continua sendo um mercado de R$61 milhões de reais, além de ser uma produção que valoriza
as comunidades tradicionais, a agricultura familiar, forma de produção sustentável que contribui para a
conservação das matas e solo.

PALAVRAS-CHAVE - Agroextrativismo; Comunidades Tradicionais; Geração de Renda. Florestas;
Desmatamento.

I. INTRODUÇÃO
A exploração indiscriminada das florestas o desmatamento
em áreas de transição dos diversos biomas, tais como o
Cerrado e Floresta Amazônica vem sendo temas se constante
debate no meio político e acadêmico dentro e fora do Brasil.
Tais questões implicam em repensar a forma de exploração
e produção nesses biomas. O bioma Cerrado, definido pelo
Mapa dos Biomas Brasileiros do Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE) de 2004, possui 2.036.448 km2
de extensão e corresponde a 24% do território brasileiro.

O estado do Tocantins localiza-se na região Norte do país,
antes parte do estado de Goiás, cuja a capital é a cidade
de Palmas é o mais novo estado da federação brasileira.
Criado em 05 de outubro de 1988 e oficialmente instalado em
1º. de janeiro de 1989, está localizado a sudeste da Região
Norte do país e tem como limites os estados do Maranhão,
Piauí, Bahia, Goiás, Mato Grosso e Pará. Possui uma área
total de 277.720.569 km2 e é dividido em duas mesorregiões
(Ocidental e Oriental) e oito microrregiões (Araguaína, Bico
do Papagaio, Dianópolis, Gurupi, Jalapão, Miracema, Porto
Nacional e Rio Formoso). Segundo o IBGE com uma po-

pulação estimada de 1.515.126 habitantes, divididos nos 139
municípios, sendo que 78,8% moram na área urbana e 21, 2%
na área rural [8].

Em uma zona de transição geográfica entre Cerrado e a
Floresta Amazônica dentro do estado do Tocantins se observa
uma mistura da fauna e flora das duas regiões. O clima que
predomina é o tropical seco, marcado por uma estação chu-
vosa (de outubro a abril) e outra seca (de maio a setembro).
Sua economia é baseada no comércio, e na agricultura e pe-
cuária, com muitas cadeias produtivas, sendo que seu Índice
de Desenvolvimento Humano (IDH) é considerado médio
(0,699) quando comparado com o nacional e o rendimento
mensal domciliar per capita da população residente em 2014
era de R$ 765,00 [8].

O estado do Tocantins tem uma população de aproxima-
damente 10 mil indígenas, distribuídos em 82 aldeias de oito
etnias: Karajá, Xambioá, Javaé (que formam o povo Iny) e
os Xerente, Krahô Canela, Apinajé e Pankararú. Também
existem 15 comunidades quilombolas, distribuídas em 10
cidades de Norte a Sul do estado, porém pouco se conhece
sobre a produção desses povos e o quanto contribuem para a
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geração de renda e a preservação ambiental (IBGE, [8]).
Nesse sentido, cabe destacar que o papel da agricultura

familiar e das comunidades tradicionais considerada secun-
dária no cenário da economia do estado, quando comparada
ao agronegócio e a produção de grãos, é de extrema impor-
tância para preservação do bioma Cerrado diminuindo o seu
desmatamento. Os dados divulgados pelo Censo de 2017,
realizado pelo IBGE, revelam que há uma considerável pro-
dução de produtos agroextrativistas oriundos de comunidades
tradicionais, tais como: Indigena, quilombola, ribeirinhos,
quebradeiras entre outros que contribuem para a preservação
das florestas e matas nativas.

Considerando a importância – socioeconômica e ambiental
– da agricultura familiar e das comunidades tradicionais no
Brasil, em particular no Tocantins, e o incipiente estágio de
conhecimento sobre a produção e a comercialização de pro-
dutos dessa origem, esta pesquisa busca responder a seguinte
questão: qual o valor da produção agroextrativista oriunda de
agricultores familiares em 2017 no estado Tocantins? Assim,
este trabalho tem o objetivo de levantar e apresentar dados
sobre a produção e comercialização de produtos agroextrati-
vistas por comunidades tradicionais no estado do Tocantins
utilizando dados do Censo Agropecuário de 2017.

Metodologia
Este trabalho utilizou como metodologia a pesquisa explo-

ratória, com levantamento bibliográfico, observação informal
e pesquisa de campo e coleta de dados secundários em sites
institucionais como IBGE, Companhia Nacional de Abas-
tecimento (CONAB), Ministério da Agricultura Pecuária
e Abastecimento (MAPA), Ministério do Desenvolvimento
Agrário (MDA). Para Dencker ( [3], p.156), “os estudos ex-
ploratórios compreendem, além do levantamento das fontes
secundárias, o estudo de casos selecionados e a observa-
ção informal”. A autora afirma, ainda, que fazer pesquisa
é observar a realidade, e muitos dados que o pesquisador
precisa podem ser obtidos por meio da observação direta, por
permitir o registro do comportamento no instante em que este
ocorre [3].

Após a coleta os dados foram organizados, apresentados
no item a seguir em tabelas e gráficos, posteriormente anali-
sados.

Agricultura familiar agroextrativismo e povos tradicionais
Estudos demonstram que ao longo da história, o Brasil

foi favorecido economicamente pela produção de alimentos,
tendo como destaque neste setor por possuir grandes ex-
tensões de terras cultiváveis. Essa característica evidencia a
necessidade do governo federal em articular ações e políticas
visando o desenvolvimento econômico desse segmento. As-
sim, os gêneros alimentícios apresentam uma representação
na economia brasileira por consistirem em commodities, os
quais ou são encaminhados para a indústria de transformação
de alimentos ou são destinados para o consumo da população
brasileira ou ainda, para o mercado internacional, auxiliando
para o equilíbrio da balança comercial do país (HENRIQUE
et al., 2017).

Diante desse cenário a agricultura comercial ganhou status
como produtora de commodities, ja que o modelo econômico
do país tende a enfatizar a produção de alimentos. Henrique
et al [6], analisa a Produção Agrícola Municipal (PAM) do
estado e observou que referente às culturas temporárias e
permanentes do Tocantins, da Região Norte e do Brasil nos
anos de 2005 e 2014; identificando que em 2005, o estado era
o maior produtor de algodão em caroço e de soja em grãos, o
2º. maior produtor de arroz em casca e o 3º. maior produtor
de milho em grãos da Região Norte. No ranking nacional,
destacou-se na produção de arroz em casca, ocupando a 5ª.
Posição (BRASIL, 2015 apud [6]).

Se de um lado está a agricultura comercial de grande
porte, por outro lado vale mencionar os dados referentes à
produção pelos pequenos e médios produtores de hortifrutis
no Tocantins, nos quais destaca-se a produção de banana
com produção estável no estado principalmente no Projeto de
Hidroagrícola Manoel Alves. Já a castanha de caju, coco-da-
baia, laranja, limão, mamão, manga, maracujá e tangerina,
que apesar de pouco expressivos fazem parte da cesta de
produtos da agricultura familiar. Outras culturas assim como
a melância, e o abacaxi que de acordo com Secretária do
Desenvolvimento da Agricultura e Pecuária do Tocantins
(SEAGRO/TO), são responsáveis por boa parte da produção
de frutas do estado, vem abastecendo ainda outras regiões
brasileiras. Outra cultura bastante expressiva é a mandioca
que nos últimos anos houve uma queda na produção, tal fato
pode estar relacionado à migração de produtores do estado
para outras culturas.

Cabe mencionar estudos que apontam para a importância
da produção familiar na produção agrícola propriamente dita.
Van der Ploeg [10], destaca as dez qualidades da agricultura
familiar. Durante o texto ele nos introduz nesse mundo de
difícil compreensão para uma sociedade que sucumbiu ao
domínio paradigmático das teorias sociológicas, econômicas
e agronômicas da modernização agrícola. Paulo Peterson
apresenta o texto e confirma que “ao apresentar dez quali-
dades da agricultura familiar, o autor sintetiza o potencial
multifuncional que ela pode desenvolver a fim de contribuir
para a superação de significativos dilemas civilizacionais que
emergem com a era do antropoceno”.

Embora amplamente demonstrado ao redor do planeta,
esse potencial vem sendo largamente desperdiçado por po-
líticas estatais desenhadas para favorecer a dinâmica expan-
siva da agricultura patronal. Diante desse contexto, em que
as perspectivas e ideologias ligadas ao industrialismo e às
economias de escala imperam, a afirmação das virtuosidades
inscritas nas dez qualidades da agricultura familiar apresenta-
se como enorme desafio teórico e político. É nesse sentido
que devemos louvar a iniciativa da Organização das Nações
Unidas (ONU) de declarar 2014 como o Ano Internacional
da Agricultura Familiar (PETERSON in [10]).

“Os agricultores familiares não utilizam esses recursos
para obter lucros, mas para ganhar a vida, ou seja, para obter
níveis de renda que lhes proporcionem uma vida digna e, se
possível, permitam que façam investimentos para o contínuo
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desenvolvimento do estabelecimento. A agricultura familiar
tem o controle sobre os principais recursos que utiliza em seu
estabelecimento. Isso inclui a terra, mas também os animais,
os cultivos, o material genético, a casa, as construções, o
maquinário e, em um sentido mais amplo, o conhecimento
que especifica como todos esses recursos podem ser utiliza-
dos e combinados entre si. A integração ativa na vida comu-
nitária e o acesso aos mercados, bem como a participação
em cooperativas, também representam importantes recursos.
Os agricultores familiares não utilizam esses recursos para
obter lucros, mas para ganhar a vida, ou seja, para obter
níveis de renda que lhes proporcionem uma vida digna e, se
possível, permitam que façam investimentos para o contínuo
desenvolvimento do estabelecimento” ( [10], p. 8).

No entanto, como o próprio autor alerta, a efetivação das
qualidades potenciais da agricultura familiar também tem
sido bloqueada por políticas específicas para esse segmento
social, sempre que as mesmas são desenhadas com o objetivo
de induzir à reconversão técnica e produtiva dos estabeleci-
mentos familiares segundo padrões empresariais de gestão
econômica. Ao promoverem esse modelo operacional de
desenvolvimento agrícola, os governos acabam por favorecer
a subordinação da agricultura familiar à lógica do capital
industrial e financeiro, transformando-a em mera fornecedora
de mão de obra para o agronegócio. Como conclusão, o texto
deixa claro que as dez qualidades só poderão ser valorizadas e
desenvolvidas com a criação de condições objetivas para que
a agricultura familiar coloque em prática e aprimore continu-
amente o modo camponês de produção e de vida inscrito nas
memórias bioculturais de suas comunidades (PETERSON,
2014 in [10]).

Grisa et al. [5] relatam que a agricultura familiar ganhou
destaque no cenário nacional a partir de 1995, com a criação
do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura
Familiar (Pronaf), cujo objetivo é formular e implementar
políticas de desenvolvimento rural mais especificamente vol-
tada para o crédito fomentando a produção e produtividade.
Mas só veio a ter voz a partir da criação do Ministério de
Desenvolvimento Agrário em 2000, sendo que a partir de
então as políticas de desenvolvimento rural no país culmi-
nando em algumas medidas como o Programa Nacional de
Reforma Agrária, Planos Safras, Programa de Assistência
Técnica e Extensão Rural (PRONATER), entre outros, mas
nem sempre conseguiram atingir seus objetivos na integra, as
comunidades tradicionais ficaram a margem.

Ploeg [10] afirma que a agricultura familiar só poderá
desenvolver suas qualidades intrínsecas em benefício das
sociedades contemporâneas ao se tornar mais camponesa e
menos empresarial. O autor defende o projeto de recampe-
sinização em suas dimensões quantitativa e qualitativa, que
correspondem, respectivamente, a duas bandeiras de luta de
movimentos sociais do campo no Brasil: a reforma agrária e
a Agroecologia.

Estima-se que nos últimos 10 anos a produção de ali-
mentos em assentamentos de Reforma Agrária, baseada nos
projetos elaborados pelo Pronaf, seja de 2.500 agricultores,

que plantam arroz, milho, feijão, abóbora, mandioca, alface,
coentro, cebolinha, jiló, tomate e berinjela sendo que muitos
utilizam-se da coleta de produtos agroextrativistas para com-
plementarem suas rendas.

Diferentes estudos demonstram que a partir dos anos 1990
o Brasil tem vivido um processo interessante nas últimas
décadas, que se relaciona com a emergência de “novos movi-
mentos sociais” e com o processo de reconhecimento jurídico
dos diversos grupos designados pelos dispositivos legais de
povos e comunidades tradicionais. Trata-se dos povos indíge-
nas e povos quilombolas, das comunidades de seringueiros,
de castanheiros, de açaizeiros, de catadoras de mangaba,
quebradeiras de coco de babaçu, de capim dourados, entre
tantos outros grupos.

Terra, produção, preservação da cultura, segurança alimen-
tar foram alguns dos pontos que nortearam a política de in-
clusão dos povos indígenas do antigo e extinto Ministério do
Desenvolvimento Agrário (MDA) durante o período de 2003
a 2006 quando foram homologadas 60 áreas, totalizando
10,5 milhões de hectares de terras indígenas. Esses índios
representam um rico painel de diversidade, que segundo os
dados do MDA (2006) era uma população de 400 mil pes-
soas divididas em 215 etnias e que falam aproximadamente
170 línguas, mas que historicamente, têm dificuldades para
preservar seus direitos básicos. Um deles é a demarcação
das próprias áreas, muitas delas ocupadas por não indígenas
(MDA, 2006, p. 101). Todas essas conquistas estão sendo
ameaçadas pelas políticas do novo governo.

Sobre a Silvicultura e Extrativismo Vegetal as informações
estão embasadas em dados e definições oriundos da produ-
ção da extração vegetal e da silvicultura do IBGE. Ainda
de acordo com as informações do IBGE a silvicultura e o
extrativismo do Tocantins apresentam baixa produção, com-
parada a outros estados do Brasil. Dessa forma, denomina-se
silvicultura: (...) a atividade que se ocupa do estabelecimento,
do desenvolvimento e da reprodução de florestas. Já por
Extrativismo vegetal se compreende pelo processo de explo-
ração dos recursos vegetais nativos, que abrange a coleta ou
apanha de produtos como madeira, latex, sementes, fibras,
frutos e raízes, de forma racional, permitindo a obtenção
de produções sustentadas ao longo do tempo ou de modo
primitivo e itinerante ( [6], p. 29 e 30).

O extrativismo é considerado uma das atividades que
asseguram e promovem renda para homens e mulheres do
campo que compõem as comunidades tradicionais tais como:

As comunidades quilombolas que correspondem a gru-
pos étnicos, predominantemente constituídos pela população
negra rural ou urbana e que se auto definem como tal a
partir das relações com a terra, o parentesco, o território,
a ancestralidade e as práticas culturais próprias. (BRASIL,
MDA, 2006, p.94).

Ye et al. [11] fazem uma crítica ao capitalismo global e
sua capacidade de exploração das atividades extrativistas.
Segundo os autores o extrativismo representa a produção sem
reprodução referem-se à reprodução das relações sociais de
produção. O extrativismo centra-se no uso dos recursos já
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disponíveis, não investe na reprodução material desses re-
cursos. O sistema Extrativista conecta os lugares de pobreza
a lugares de riqueza (trazendo capital extrativista em busca
de recursos e retornando fluxos massivos de mercadorias
baratas) permitindo que o modelo extrativista distribua con-
sideráveis parcelas de riqueza. Isso é facilitado, uma vez que
não são necessários investimentos substanciais e contínuos
na reprodução de recursos e, porque a financeirização é
agora o principal mecanismo de financiamento: o capital
exigido é obtido no mercado de capitais (bancos e bolsas de
valores). Isso significa que os custos são menores e, devido
à alavancagem, as taxas de retorno são mais altas (Ye et al.,
2019, P. 10).

Entende-se que tais críticas são pertinentes, já que a mai-
oria dos projetos extrativistas no Brasil e Tocantins contam
com financiamento de fundos externos e os produtores pre-
cisam de ajuda para se organizarem e colocar seus produtos
no mercado, com políticas públicas acessíveis a esses atores,
povos e comunidades tradicionais.

As Reservas Extrativistas foram criadas para garantir o
uso sustentável da biodiversidade, bem como para proteger
a cultura das comunidades. Assim, desenvolver estratégias
de governança comunitária para o uso equilibrado dos bens
comuns de uma Reserva Extrativista é condição essencial
para os atores envolvidos alcançarem atitude e consciência
ambiental, contribuindo com a sustentabilidade da biodiver-
sidade e, por conseguinte, ter impacto positivo na qualidade
de vida das comunidades, por meio do bom desempenho dos
seus projetos [7].

Para explicar Santos et al. [7] utilizam-se da teoria apre-
sentada pela economista e Prêmio Nobel de Ciências Econô-
micas, em 2009, Elinor Ostrom: Common Pool Resource
(CRP) comprova que os grupos utilizadores de bens comuns
(recursos naturais) são capazes de estabelecer regras e me-
canismos eficientes que disciplinam a exploração destes. O
seu trabalho chama atenção para a concepção de que algu-
mas comunidades locais desenvolvem, de forma eficiente,
a gestão dos bens comuns sem a necessidade de seguir as
regras impostas por programas governamentais ou parceria
com a iniciativa privada. E, para solucionar os conflitos
presentes na gestão dos recursos comuns, a comunidade deve
se organizar e buscar a cooperação mútua entre os envolvidos
sejam estes indivíduos ou instâncias que utilizam os mesmos
bens, visando a sua sustentabilidade (HESS; OSTROM, 2007
IN SANTOS, BERALDO e RODRIGUES, 2018).

II. PRODUÇÃO AGROEXTRATIVISTA NO ESTADO DO
TOCANTINS
Segundo as informações disponibilizadas pelo IBGE e o
extinto Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e
da SEAGRO/TO, o estado do Tocantins conta com aproxi-
madamente 42.000 famílias de agricultores, distribuídas em
554 Projetos de Assentamentos (PA) de Reforma Agrária
(INCRA) e do Crédito Fundiário (SEAGRO). Os sistemas
de produção realizados pelos agricultores familiares no ter-
ritório tocantinense são bem diversificados, mas baseados

em policultivo, além da associação de lavoura com pecuária,
rotineiramente voltados para a subsistência das famílias e
para a reprodução dos meios de produção. Esse tipo de ativi-
dade gera em torno de 120.000 postos de ocupação e, ainda,
participa com 40% do valor bruto da produção agropecuária
do Tocantins [6].

Destaca-se que uma das atividades desenvolvidas na região
da Amazônia Legal, e no estado do Tocantins é a extração
do babaçu que é realizada predominantemente por mulheres,
embora tenha a participação dos homens em determinados
momentos. Segundo Shiraishi Neto [9] é uma atividade con-
siderada secundária, cuja safra coincide com a entressafra
da chamada roça. A atividade do babaçu, que é aproveitado
integralmente pelas famílias, não se restringe à coleta, à
quebra e à venda das amêndoas que se tornou sua principal
fonte de renda que lhes garante autonomia financeira. Para as
quebradeiras a vida se constroe em volta do babaçu, as vezes
suas casas são feitas da palha do babaçu.

Nesse sentido o profundo conhecimento da natureza e de
seus ciclos faz com que as quebradeiras de coco lutem pela
preservação dos recursos naturais. Ao longo dos tempos, elas
deram demonstrações da ação prática dessa consciência e
desse conhecimento, que rebatem na promoção da biodiver-
sidade e das práticas culturais.

Embora originárias do processo de luta dos seringueiros, as
reservas extrativistas de prevalência de babaçu criadas pelo
governo federal apresentam especificidades relacionadas às
formas de acesso e uso. Enquanto, nas reservas de seringa,
a apropriação da área é comum, e o seu uso é privado por
família, já que cada seringueiro é detentor de uma estrada
de seringa (o que se chama de “colocação”), nas reservas de
babaçu a apropriação e o uso são comuns às famílias, que
se utilizam das palmeiras de acordo com suas necessidades
e capacidades. As reservas extrativistas de babaçu criadas
apresentam ainda uma particularidade que merece ser des-
tacada: as quebradeiras de coco e suas famílias não moravam
na área delimitada, objeto do decreto. Contudo, o fato de não
morarem ali não implicava que não estivessem realizando a
atividade extrativa do babaçu, pois, como já foi assinalado, a
maioria das quebradeiras de coco está na condição de “sem
terra” [9].

De acordo com Shiraishi Neto [9] quando se trata de áreas
de comunidades de remanescentes de quilombo, muitas áreas
criadas pelos decretos ainda não foram consolidadas, es-
tando inconclusos seus processos administrativos. Enquanto
a reserva extrativista do Ciriaco foi parcialmente desapro-
priada, as reservas da Mata Grande e do Extremo Norte
ainda continuam sendo submetidas a novos e novos levanta-
mentos. Ressalta-se o contexto político atual, que comporta
um conjunto de fatores, certamente tem-se colocado como
verdadeiro obstáculo a impedir a consolidação das unidades
de conservação criadas. Como se já não bastassem as dificul-
dades que enfrentam o cenário político pouco favorável com
as mudanças no crédito agricola. As quebradeiras de coco
babaçu, as comunidades quilombolas e indígenas estão di-
ante de grandes produtores e de poderosas indústrias, ambos
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conectados com o mercado internacional.
Os dados coletados revelam que a atividade extrativista

no Estado do Tocantins, funciona em volta de um punhado
de produtos, dos tipos Alimentícios (Açaí, Mangaba. Pequi),
Fibras (Buriti), Madeiras (Carvão Vegetal, Madeira em Tora,
Lenha) e Óleos (Babaçu), e outros não identificados.

Tabela 1. Principais produtos, quantidade e valor da produção extrativista no
estado do Tocantins durante o ano 2017.

Produto Extrativista Quantidade
produzida
extração vegetal

Valor da produ-
ção na extração
vegetal (Mil Re-
ais)

Açaí (fruto) (Toneladas) 1 4.00
Castanha-do-pará (To-
neladas)

2 5.00

Mangaba (fruto) (Tone-
ladas)

4 38.00

Pequi (fruto) (Tonela-
das)

2099 1.716.00

Buriti (Toneladas) 69 374.00
Carvão vegetal (Tonela-
das)

28499 29.992.00

Lenha (Metros cúbicos) 906068 20.481.00
Madeira em tora (Me-
tros cúbicos)

62067 7.227.00

Babaçu (amêndoa) (To-
neladas)

304 855.00

Outros (Toneladas) 417 528.00
Fonte: Elaboração propria a partir dos dados do IBGE

Dentre esses produtos aqueles cuja produção mais se des-
taca são os da silvicultura, pequi e babaçu. Os produtos da
silvicultura seguem a trajetória de queda da produção extrati-
vista geral, mas continuam sendo a principal produção extra-
tivista do estado. O pequi como o principal representante do
Cerrado, mostrou um aumento em sua produção em relação
ao ano anterior, porem devido à falta de dados não se é capaz
de afirmar qualquer tendência. O Babaçu, apresenta certa
abundância de dados, se observa o crescimento da produção
e de seu valor de mercado, em decorrência das descobertas
de seus benefícios, e do reconhecimento e valorização das
Quebradeiras de Cocos.

As comercializações desses produtos demonstram a im-
portância da preservação do cerrado e das matas e do incen-
tivo ao manejo sustentável. Além de justificar a implantação
das Reserva Extrativista que combinam o uso produtivo dos
recursos florestais com a sua conservação, ao mesmo tempo
que garante o direito histórico das populações extrativistas ao
seu território, bem como propiciar formas de sustentabilidade
dos recursos naturais presentes no próprio sistema tradicional
dos povos da floresta.

Observando o valor da produção extrativista pelas micror-
regiões, duas regiões se destacam Dianópolis e Porto Naci-
onal, a primeira sendo responsável por metade da produção
extrativista do Estado, mesmo que seu PIB seja o segundo
menor, “perdendo” apenas para o Jalapão.

O extrativismo tem uma participação de 0.2% no PIB do
estado, ainda que essa representação pareça pequena, isso
não deve nos cegar para o fato de que continua sendo um

Tabela 2. Produção extrativista por mesorregião

Unidade da
Federação
e Micror-
região
Geográfica

Produção
Extrativista
(Mil Reais)

PIB (Mil
Reais)

Participação

Araguaína
(TO)

2.233.00 6.050.593.00 0.04%

Bico do Pa-
pagaio (TO)

4.315.00 2.303.179.00 0.19%

Dianópolis
(TO)

30.513.00 1.707.008.00 1.79%

Gurupi (TO) 5.244.00 3.796.918.00 0.14%
Jalapão (TO) 694.00 1.040.703.00 0.07%
Miracema
do Tocantins
(TO)

1.110.00 2.989.052.00 0.04%

Porto Nacio-
nal (TO)

11.134.00 10.794.985.00 0.10%

Rio Formoso
(TO)

5.986.00 2.893.392.00 0.21%

Tocantins 61.228.00 31.575.831.00 0.19%
Fonte: Elaboração própria com base nos dados do IBGE¹

mercado de R$61 milhões de reais, além de ser uma produ-
ção que valoriza as comunidades tradicionais, a agricultura
familiar, forma de produção sustentável que contribui para
a conservação das matas e solo. Uma vez que requer uso
mínimo de quaisquer tipos de agrotóxicos, e em alguns casos
pouca a quase nenhuma alteração, no local.

A produção extrativista tocantinense teve uma trajetória de
crescimento atingindo seu boom em 2014 com uma produção
de quase 100 milhões de reais, tal fato pode ser explicado
devido as políticas públicas de aquisição de alimentos dos
agricultores familiares. Porém, com uma crise econômica
nacional anunciada, seus efeitos não tardaram em atingir o
extrativismo tocantinense, levando a, aproximadamente, uma
redução de 40% da produção em dois anos e desde então
a produção tem diminuído, contudo em 2017 a queda da
produção foi baixa em relação aos anos anteriores conforme
o gráfico 1, possivelmente indicando que o setor está se
estabilizando, e irá voltar a crescer.

Para Van der Ploeg [10] o agricultor familiar sua família e o
estabelecimento são também partes integrantes da economia
rural, estão vinculados à localidade e são portadores dos
códigos culturais da comunidade à qual pertencem. Dessa
forma, as famílias agricultoras contribuem para fortalecer a
economia rural local, pois é na comunidade onde compram,
gastam e participam de outras atividades econômicas. Nele,
pode-se trabalhar com a natureza, em vez de conta ela, ao
se valer dos processos e dos equilíbrios ecológicos (em vez
de interrompê-los) e preservar a beleza e a integridade das
paisagens.

A partir das observações expostas neste trabalho, constata-
se que quando a agricultura familiar trabalha com a natureza,
contribui localmente para a conservação da biodiversidade
e para a luta contra as mudanças climáticas globais. Seu
trabalho implica uma interação contínua e direta com a
natureza viva – uma característica altamente valorizada pelos
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próprios agricultores. Dessa forma o incentivo à produção
extrativista torna-se uma alternativa para o desenvolvimento
de Comunidades e Povos Tradicionais não só do Estado do
Tocantins, mas de outras regiões do Brasil.

GRÁFICO 1 -

Figura 1. Produção extrativista do Tocantins – Série histórica. Fonte:
Elaboração propria a partir dos dados do IBGE.

O gráfico acima reafirma os períodos com os investimen-
tos em políticas públicas para os agricultores familiares e
comunidades tradicionais no Brasil, foram também os anos
de maior produção. As políticas públicas as incentivaram a
produção extrativista e a partir do desmonte destas e com o
fim do MDA, observa-se uma queda da produção extrativista
no estado do Tocantins .

III. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os resultados desta pesquisa demonstraram que apoiar a
agricultura familiar o agroextrativismo na perspectiva da
teoria dos bens comuns de Elionor Ostrom e do desenvol-
vimento local sustentável pode gerar muito além de renda.
Este trabalho comunga das ideias de Ye et al. [11] de que o
extrativismo representa a produção sem reprodução e pode
distribuir melhor a riquezas.

A produção extrativista tem uma participação de 0.2% no
PIB do estado, considerada pequena, no entanto, continua
sendo um mercado de R$61 milhões de reais, além de ser
uma produção que valoriza as comunidades tradicionais,
a agricultura familiar, forma de produção sustentável que
contribui para a conservação das matas e solo. Uma vez que
requer uso mínimo de quaisquer tipos de agrotóxicos, e em
alguns casos pouca a quase nenhuma alteração, no local o
que comina com a produção agroecológica.

Ao apresentar dez qualidades da agricultura familiar, Ploeg
[10] sintetiza o potencial multifuncional que ela pode desen-
volver a fim de contribuir para a superação de significativos
dilemas do capitalismo. Ouro fato que cabe destaque é a
comercialização desses produtos demonstra a importância
da preservação do cerrado e das matas e do incentivo ao
manejo sustentável. Além de justificar a implantação das
Reserva Extrativista que combinam o uso produtivo dos
recursos florestais com a sua conservação, ao mesmo tempo
que garante o direito histórico das populações extrativistas ao

seu território, bem como propiciar formas de sustentabilidade
dos recursos naturais presentes no próprio sistema tradicional
dos povos da floresta Cabe destaque a extração do babaçu re-
alizada predominantemente por mulheres na Amazônia Legal
e estado do Tocantins. Para [9] é uma atividade considerada
secundária, cuja safra coincide com a entressafra da chamada
roça. A atividade do babaçu, que é aproveitado integralmente
pelas famílias, não se restringe à coleta, à quebra e à venda
das amêndoas que se tornou sua principal fonte de renda
que lhes garante autonomia financeira. Para as quebradeiras
a vida se constrói em volta do babaçu, as vezes suas casas
são feitas da palha do babaçu. O extrativismo é considerado
uma das atividades que asseguram e promovem renda para
homens e mulheres do campo
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PRODUÇÃO E COMPOSIÇÃO BROMATOLÓGICA DA PALHADA
DE CULTIVARES DE MILHETO SOB DOSES DE NITROGÊNIO
ELCIVAN BENTO DA NOBREGA,
ALDI FERNANDES DE SOUZA FRANÇA,
ELIANE SAYURI MIYAGI e
ANTÔNIO CLEMENTINO DOS SANTOS.

RESUMO - A palhada de milheto é boa opção como estratégia para alimentação dos ruminantes no período
de escassez de forragem. Entretanto, o conhecimento da sua composição bromatológica é essencial para
a formulação de dietas suplementares. Foi conduzido experimento com objetivo de avaliar a produção de
massa seca, a composição bromatológica e o fracionamento de proteínas da palhada de cultivares de milheto
forrageiro (Pennisetum glaucum (L.) R. Brown, submetidos à adubação nitrogenada. O experimento foi
em delineamento inteiramente casualizado em arranjo fatorial 4 x 4, constituído dos cultivares de milheto
(ADR-300; ADR-500; BRS-1501 e BN-2) e das doses de N (0; 20; 40 e 80 kg ha-1 de N, sob forma de uréia),
com quatro repetições. O corte foi realizado aos 90 dias após a semeadura. Foram analisados os teores de
proteína bruta (PB), fibra em detergente ácido (FDA), fibra em detergente neutro (FDN), matéria seca (MS),
bem como as proporções das frações proteícas. As doses de N promoveram incremento linear crescente
(P<0,05) na produção de massa seca e nos teores de PB, e linear decrescente nos teores de MS. A produção
média foi de 2.055,62 kg ha-1 de massa seca, os teores de PB foram semelhantes para todos os cultivares,
com valor médio de 7,78% e os teores de MS diferiram entre cultivares, variando de 50,18 a 60,56% para
os cultivares ADR-300 e BRS-1501, respectivamente. As doses de N não influenciaram (P>0,05) sobre
os teores de FDA e FDN. Houve diferença dos teores de FDA entre os cultivares (P<0,05) variando de
36,10 a 41,91% para os cultivares ADR-300 e BN-2, respectivamente. Os teores de FDN diferiram entre os
cultivares (P<0,05) sendo de 68,94% para o cultivar ADR-300 e de 77,14 para o BN-2. As frações proteícas
não diferiram entre os cultivares (P>0,05) cujas médias foram de 11,85; 24,45; 52,95; 5,98 e 4,76% para as
frações A, B1, B2, B3 e C, respectivamente. Foi observado efeito linear das doses de N (P<0,05) sobre as
proporções da fração A.
PALAVRAS-CHAVE - fibra, fitomassa, fracionamento de proteínas, Pennisetum glaucum, proteína bruta.

I. INTRODUÇÃO

A pecuária bovina é responsável pelo abastecimento da maior
parte da carne e do leite consumidos no Brasil. Essa produção
baseia-se na exploração das pastagens, por ser a forma mais
fácil e econômica para alimentar os animais ruminantes. Por
outro lado, a produção animal em pastagens no Brasil Central
apresenta modestos índices de produtividade, em conseqüên-
cia da estacionalidade da produção forrageira, imposta por
fatores climáticos, os quais limitam a oferta de forragem em
quantidade e qualidade durante todo o ano, resultando na
sazonalidade da produção animal.

Na região dos Cerrados, ocorrem somente duas estações
bem definidas, uma chuvosa que favorece a obtenção de alta
produção de biomassa (outubro a abril) e outra seca (maio
a setembro), que limita a produção e a disponibilidade de
forragem de boa qualidade, em razão do avanço da idade
fisiológica da forrageira e da baixa taxa de rebrota, decorrente
do estresse sofrido pela planta, causado pela baixa umidade

do solo, temperatura mais baixa e pelo fotoperíodo [22].
Como estratégias para suprir o déficit de alimento volu-

moso no período seco do ano, destacam-se as técnicas de
diferimento das pastagens a partir do terço final da estação
de crescimento; produção de volumosos reservados na forma
de capineira e canavial; produção de volumosos conservados
via ensilagem ou fenação e irrigação das pastagens ( [20];
[30]).

A adoção de sistemas de integração lavoura-pecuária,
segundo [15] é uma estratégia que pode suprir parcial ou
totalmente o déficit de forragem durante o período anual
de seca, com o cultivo de forrageiras anuais semeadas em
sucessão às culturas de verão. Essa estratégia permite au-
mentar o grau de utilização da terra, possibilitando a venda
de animais em meados e final da entressafra, resultando em
melhor distribuição das receitas do empreendimento ao longo
ano.

Dentre as diversas opções de plantas para cobertura do
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solo, o milheto vem ganhando destaque nos últimos anos no
bioma Cerrado, por apresentar alto potencial de produção de
fitomassa em sucessão às culturas de verão, maior tolerância
ao estresse hídrico e grande diversidade de uso ( [29]; [4];
[15]).

O milheto (Pennisetum glaucum (L.) R. Brown) é uma
gramínea de origem africana que apresenta rápido cresci-
mento, resistência a veranicos, rebrota intensa e elevada ca-
pacidade de extração e reciclagem de nutrientes [18]. Quando
cultivado em sucessão às culturas de verão, sua produção
possibilita a geração de um estoque de forragem na forma de
palhada, que pode ser utilizada em primeira etapa sob pastejo
durante o período de escassez de forragem. A segunda etapa
começa com a chegada do período das águas e a retirada dos
animais da área, quando a cultura passa então a ser manejada
para a produção de palhada de cobertura do solo, a partir da
rebrota e germinação proveniente da ressemeadura natural,
visando atender a premissa do plantio direto na safra do verão
subseqüente [1].

No entanto, com o avanço da maturidade e senescência
das plantas forrageiras, ocorrem modificações em suas carac-
terísticas morfológicas e químicas, que alteram a qualidade
e a disponibilidade de forragem, prejudicando o consumo,
consequentemente, o desempenho animal ( [31]).

O aumento da idade da forrageira resulta no espessamento
e lignificação da parede celular, na redução do conteúdo
celular, no decréscimo da concentração dos componentes
potencialmente digestíveis e no aumento dos conteúdos das
fibras [7]. Assim, para que ocorra desempenho satisfatório
dos animais no período seco do ano, é necessário que a utili-
zação das palhadas esteja sempre associada à suplementação
alimentar [27].

A adubação nitrogenada proporciona maior perfilhamento
e crescimento das plantas forrageiras, resultando em incre-
mento na produção de matéria seca [12]. Além de aumentar a
produção forrageira, a aplicação de nitrogênio pode melhorar
a qualidade da forragem, imprimindo acréscimos nos teores
de proteína bruta ( [14]; [16]).

A produção de palhada de milheto em sistemas de inte-
gração lavoura-pecuária, frente às outras alternativas suple-
mentar de forragem para o período crítico do ano, se destaca
pela praticidade e pelo menor custo. Entretanto, ainda são
poucas as informações na literatura sobre as características da
composição bromatológica da palhada de milheto, uma vez
que o conhecimento da constituição do volumoso é essencial
para permitir ajustes nas dietas complementares, com vistas
a melhorar o consumo e o desempenho animal.

Dessa forma, objetivou-se com este estudo avaliar a produ-
ção e a composição bromatológica da palhada de cultivares
de milheto forrageiro, submetidos à adubação nitrogenada,
cultivados em Neossolo Quartzarênico Órtico, em Araguaína,
Tocantins.

II. MATERIAL E MÉTODOS

A. LOCALIZAÇÃO E CARACTERÍSTICAS
EDAFOCLIMÁTICAS
O experimento foi conduzido nas dependências da Escola de
Medicina Veterinária e Zootecnia, da Universidade Federal
do Tocantins (UFT), situada no município de Araguaína,
Tocantins, a 228 m de altitude, localizada a 7°12’ de latitude
Sul e 48°12’ de longitude Oeste de Gr.

O clima da região segundo a classificação de Köppen é do
tipo Aw, ou seja, tropical chuvoso, com nítida estação seca. A
precipitação média anual é de 1.800 mm, distribuídas durante
os meses de outubro a maio. A temperatura média anual é de
28C.

Os dados meteorológicos durante o período experimental
(25/01/2008 a 23/05/2008) foram obtidos junto à Estação
Meteorológica Principal de Araguaína, localizada na Escola
de Medicina Veterinária e Zootecnia, a 800 m da área experi-
mental. Os valores médios para as temperaturas mínima, mé-
dia e máxima foram de 21,5; 25,0 e 30,9°C, respectivamente.
A precipitação pluviométrica total foi de 1.030,2 mm.

O solo da área experimental pertence à classe Neossolo
Quartzarênico Órtico típico, usado anteriormente com pasta-
gem de Brachiaria humidicula em processo de degradação.
Antes da instalação do experimento, foram coletadas amos-
tras de solos à profundidade de 0 a 20 cm, para caracterização
físico-química do solo (Tabela 1).

Tabela 1. Características físico-químicas do solo da área experimental1

Característica Resultado Interpretação2
pH (CaCl2) 4,7 Acidez médio

MO (%) 1,4 Médio
P Mehl. (mg/dm3) 14,1 Médio

K+ (mg/dm3) 50 Médio
Ca2+ (cmolc/dm3) 1,3 Baixo
Mg2+ (cmolc/dm3) 0,2 Baixo
Al3+ (cmolc/dm3) 0,6 Médio

H+ + Al3+ (cmolc/dm3) 2,5 -
S (cmolc/dm3) 1,6 -

V (%) 39 Adequada
CTC (cmolc/dm3) 4,1 Adequada

m (%) 26,9 Alta
Argila (%) 10 -
Silte (%) 5 -
Areia (%) 85 -

Classificação textural - Arenosa
1 Análise realizada no Laboratório de Análise de Solo e Foliar da Escola de

Agronomia da Universidade Federal de Goiás (UFG).
2 Conforme [28]

B. TRATAMENTOS E DELINEAMENTO EXPERIMENTAL
Os tratamentos foram constituídos por quatro cultivares de
milheto (ADR-300, ADR-500, BRS-1501 e BN-2) e quatro
doses de nitrogênio (0, 20, 40 e 80 kg ha-1 de N), aplicadas
em cobertura, tendo como fonte a uréia.

O delineamento experimental foi inteiramente casualizado
com quatro repetições, com os tratamentos dispostos num
arranjo fatorial de 4 x 4 sendo (4 níveis de nitrogênio x 4
cultivares de milheto) totalizando 64 unidades amostrais.
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C. PREPARO DO SOLO DA ÁREA EXPERIMENTAL
Para o preparo do solo foram realizadas as operações pre-
conizadas pelo sistema convencional, com duas passagens
de grade aradora, seguida de nivelamento da superfície com
grade niveladora. A calagem foi realizada com aplicação de
calcário dolomítico para elevar a saturação por bases para
50%, 60 dias antes da instalação do experimento. A adubação
de semeadura foi baseada na interpretação dos resultados da
análise do solo, conforme recomendações propostas por [28].

D. IMPLANTAÇÃO E CONDUÇÃO DO EXPERIMENTO
A semeadura foi realizada no dia 25 de janeiro de 2008,
em parcelas experimentais com dimensões de 3 x 5 m,
constituídas de seis linhas (fileiras) de 5 m lineares, espa-
çadas de 0,50 m, totalizando 15 m2. As sementes foram
distribuídas manualmente nos sulcos previamente adubados,
a uma profundidade de 4 cm, com taxa de semeadura de
20 sementes puras viáveis por metro linear. Foi aplicado no
sulco de semeadura, o equivalente a 80 kg ha-1 de P2O5 e 20
kg ha-1 de K2O, tendo como fontes o superfosfato simples
e o cloreto de potássio, respectivamente, mais 30 kg ha-1 de
FTE BR-12.

A germinação teve início três dias após a semeadura. A
adubação de cobertura com as doses de N (tratamentos) foi
realizada no dia 8 de fevereiro de 2008. Nesta ocasião foi
realizada também a aplicação de 20 kg ha1 de K2O, com
cloreto de potássio, antes, porém, realizou-se manualmente
o desbaste das plantas, deixando em média 10 plantas por
metro linear.

O corte foi realizado no dia 23 de maio de 2008, após
crescimento livre das plantas (120 dias após semeadura), as
quais se encontravam totalmente senescentes. As plantas da
segunda e quinta linhas de cada parcela foram cortadas, à
altura de 25 cm da superfície do solo, excluindo-se as plantas
localizadas nos 50 cm das extremidades das linhas.

Logo após o corte das plantas, a produção de cada parcela
foi pesada, tomando-se em seguida, uma amostra das plantas
de aproximadamente 500 g para fins de avaliação (parte aérea
completa com espiguetas). Em seguida, as amostras foram
pesadas e levadas à estufa de ventilação forçada à tempera-
tura de 55ºC, por um período de 72 horas. Posteriormente, as
amostras foram moídas em moinho tipo Willey com peneira
de malha de 1 mm, acondicionadas em frascos de acrílico
dotados de tampa plástica e devidamente identificados para
posteriores análises.

E. VARIÁVEIS AVALIADAS
As variáveis estudas foram a produção de massa seca de
forragem (MSF), os teores de matéria seca (MS) e de proteína
bruta (PB) determinados segundo metodologia descrita por
SILVA QUEIROZ [26], fibra em detergente neutro (FDN)
e fibra em detergente ácido (FDA), conforme metodologia
proposta por VAN SOEST et al. [32].

As análises foram realizadas no Laboratório de Nutrição
Animal, do Departamento de Produção Animal, da Universi-
dade Federal de Goiás.

F. PROCEDIMENTOS ESTATÍSTICOS
Os resultados foram submetidos à análise de variância pelo
PROC GLM do programa estatístico Statistical Analysis Sys-
tem [23]. A comparação entre as médias dos tratamentos foi
realizada pelo teste Tukey a 5% de probabilidade. Equações
de regressão foram ajustadas para os dados das variáveis
estudas, em função dos níveis de nitrogênio aplicados em
cobertura, testando os modelos lineares e quadráticos, para
cada cultivar avaliado.

III. RESULTADOS E DISCUSSÃO
A. PRODUÇÃO DE MASSA SECA DE FORRAGEM
A produção de massa seca da palhada de milheto aumentou
apresentando uma relação linear com as doses de N (P<0,05),
conforme a Figura 1.

Figura 1. Produção de massa seca de forragem (MSF) da palhada de
cultivares de milheto submetidos a doses de nitrogênio.

A produção média de massa seca de forragem entre todos
os cultivares foi de 2.055,6 kg ha-1, não havendo diferença
(P>0,05) entre os cultivares ADR-300, ADR-500 e BRS-
1501, cuja produção média foi de 2.171,03 kg ha-1. Com a
aplicação de 80 kg ha-1 de N, resultou em 67,6% de incre-
mento na produtividade de massa seca, quando comparada
à obtida no tratamento testemunha, ou seja, sem a aplicação
do nutriente. Esse resultado vem confirmar o indicativo do
grande potencial de resposta que o milheto apresenta à adu-
bação com N.

Avaliando a produção de palhadas de forrageiras anuais
implantadas em sucessão à cultura da soja no início de abril,
após crescimento livre até a morte das plantas, [15] obtiveram
produções de 2.270 e 3.267 kg ha-1 para o milheto cultivar
BRS-1501 e sorgo Santa Elisa, respectivamente.

O incremento na produtividade de forragem proporcio-
nado pela adubação nitrogenada pode ser atribuído principal-
mente aos efeitos do N, que promove significativo aumento
nas taxas das reações enzimáticas e no metabolismo das
plantas [33]. Esses efeitos nas forrageiras tropicais resultam
no aceleramento do crescimento, aumento do tamanho das
folhas, aumento na taxa de aparecimento e desenvolvimento
dos perfilhos, os quais são fatores que estão diretamente
relacionados com a produtividade de forragem ( [34]; [16];
[8]; [13].
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Em trabalho para avaliação agronômica de três cultivares
de milheto (CMS-1, BRS-1501 e BN-2) adubados com 100
kg ha-1 de uréia, [10] verificaram diferença (P<0,05) entre
as produções dos cultivares, cuja média foi de 6.830 kg ha-1
de matéria seca, para a avaliação efetuada aos 82 dias após a
semeadura.

Resposta quadrática da produção de matéria seca à apli-
cação de N foi verificada por [16], em plantas de milheto
após a colheita dos grãos. O máximo rendimento estimado
de matéria seca foi obtido com a dose de 139 kg ha-1, cujo
valor foi de 8.913 kg ha-1.

As diferenças de produções observadas entre os diversos
trabalhos podem ser atribuídas principalmente aos diferentes
estágios de desenvolvimento das plantas por ocasião do corte
de avaliação; às densidades de plantas que variam conforme
o espaçamento entre plantas e entre linhas de semeadura e,
também aos diferentes manejos adotados para a condução da
cultura, que variam conforme a metodologia empregada em
cada pesquisa.

B. TEORES DE PROTEÍNA BRUTA
Os teores de proteína bruta (PB) apresentaram resposta linear
positiva (P<0,05) com a aplicação das doses de N, à exceção
do cultivar ADR-300, não sendo os teores influenciados pela
interação entre os fatores dose x cultivar. Esses resultados
corroboram com os de VITOR et al. [33] em que o aumento
dos teores de PB da forragem foi linear em resposta à
adubação nitrogenada.

Figura 2. Estimativa dos teores de proteína bruta (PB) da palhada de
cultivares de milheto submetidos a doses de nitrogênio.

Na ausência de N, o teor médio de PB considerando todos
os cultivares foi de 6,93%, enquanto que na dose de 80 kg
ha-1 o teor médio foi de 8,64%. Estes resultados estão em
concordância com os de [16], que avaliando a composição
bromatológica da planta de milheto após a colheita dos grãos,
verificaram que em função das doses de N aplicadas, os
teores de PB variaram de 6 a 8% na matéria seca, sendo que
os valores médios estimados foram de 6,70; 7,42 e 8,14%,
com a aplicação de 60, 120 e 180 kg ha-1 de N, respecti-
vamente. Teores semelhantes também foram constados por
[17], trabalhando com híbridos de sorgo colhidos aos 99 dias
de idade, cujo valor médio foi 7,26% de PB.

Entretanto, [9] avaliando a resposta de dois genótipos de
milheto à aplicações de níveis de nitrogênio (0; 75; 150 e 225
kg ha-1 de N), semeados no mês de março, não observaram
diferença significativa (P>0,05) entre os teores de PB, quando
compararam os níveis de nitrogênio e os genótipos de milheto
avaliados.

Em estudo para avaliar o valor nutritivo de recursos for-
rageiros comumente utilizados na estação seca do ano, TO-
MICH et al. [30] observaram teores de 4,9 e 3,6% de PB
em amostras do terço superior de pastagens de Brachiaria
brizantha e decumbens, respectivamente, diferidas durante o
período de 90 dias de veda.

É amplamente divulgado na literatura, que níveis aceitá-
veis de desempenho animal em pastagens diferidas ou em
palhadas só são possíveis, quando esta estratégia for asso-
ciada à suplementação alimentar protéica, uma vez que o
consumo decresce quando a forragem disponível apresenta
teores inferiores a 7% de PB na matéria seca [31].

Neste sentido, os resultados obtidos neste trabalho são
relativamente aceitáveis, visto que são superiores, quando
comparados aos teores observados nas espécies perenes co-
mumente submetidas ao diferimento, para serem utilizadas
sob pastejo no período seco do ano. Todavia, vale ressaltar
que os grãos de milheto presentes nas amostras certamente
devem ter contribuído para aumentar os resultados dos teores
de PB verificados neste trabalho.

C. TEORES DE FIBRA EM DETERGENTE ÁCIDO (FDA)
Os teores de FDA não foram influenciados (P>0,05) pela a
aplicação das doses de N. Os resultados dos teores médios de
FDA para todos os cultivares em função das doses de N são
apresentados na Tabela 2.

Observou-se diferença entre os cultivares na dose testemu-
nha e quando se aplicou 20 kg ha-1 de N, sendo os menores
teores verificados no cultivar ADR-300. Para esses dois tra-
tamentos (doses), os teores de FDA variaram entre 30,09 a
47,76Considerando todos os cultivares e independentemente
das doses de N, verificou-se que os teores de FDA diferiram
entre os cultivares, sendo de 36,10% para o ADR-300 e de
41,91 para o cultivar BN-2 (Tabela 2).

Tabela 2. Teores médios de fibra em detergente ácido (FDA) da palhada de
cultivares de milheto submetidos a doses de nitrogênio

Cultivares
FDA (%)

CV (%)xxxxxx Doses de N (kg ha-1) Média0 20 40 80
ADR-300 33,27b 30,09b 37,31 43,71 36,10b 27,7
ADR-500 30,10b 43,19a 35,66 40,78 37,43ab 20,48
BRS-1501 36,53ab 43,62a 34,26 32,89 36,82ab 12,33

BN-2 47,76a 43,52a 37,49 38,87 41,91a 13,22
Média 36,91 40,1 36,18 39,06 38,06 -

Letras minúsculas distintas nas colunas diferem entre si pelo teste Tukey a
5% de probabilidade.

Esses resultados não eram esperados, uma vez que os
teores observados quando as plantas encontravam-se no es-
tádio de “emborrachamento” foram superiores a esses. Isso
possivelmente pode ser explicado pela inclusão dos perfilhos
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basais e dos grãos nas amostras, que certamente contribuíram
para “diluírem” os conteúdos da FDA. Os perfilhos além de
possuírem menor idade fisiológica, apresentam alta relação
folha:caule. Nessa fase do desenvolvimento da planta (ve-
getativa) geralmente são encontrados valores inferiores de
FDA.

Avaliando a composição do resíduo de pós-colheita de
grãos de milheto, [3] verificaram que a aplicação de N não
teve efeito significativo (P>0,05) sobre os teores de FDA,
cujo valor médio foi 39,2%. Em palha de milho verde [5]
observaram teores de 34,75%, enquanto [2] verificaram em
silagem de três cultivares de milheto cortados aos 110 dias
de idade, teores de 35,57; 41,02 e 46,06 para os cultivares
BRA-1501, BN-1 e Comum, respectivamente.

D. TEORES DE FIBRA EM DETERGENTE NEUTRO (FDN)
A adubação nitrogenada não teve efeito (P>0,05) sobre os
teores de FDN da palhada de cultivares de milheto, cujas
médias em função das doses de N encontram-se na Tabela
3.

Tabela 3. Teores médios de fibra em detergente neutro (FDN) da palhada de
cultivares de milheto submetidos a doses de nitrogênio

Cultivares
xxxxxxFDN (%)

CVxxxxxxDoses de N (kg ha-1) Média0 20 40 80
ADR-300 69,18 62,88b 70,03 73,68 68,94b 12,26
ADR-500 79,73 64,37b 67,21 73,79 71,28ab 13,58
BRS-1501 70,26 81,83a 74,96 70,29 74,34ab 7,47
BN-2 79,67 83,05a 75,05 70,81 77,14a 7,66
Média 74,71 73,03 71,81 72,14 72,92 -

Letras minúsculas distintas nas colunas diferem entre si pelo teste Tukey a
5 % de probabilidade.

Os teores médios de FDN da palhada diferiram (P<0,05)
entre os cultivares. O maior teor foi verificado no cultivar
BN-2 (77,14%) e o menor no cultivar ADR-300 (68,94),
sendo o teor médio entre os cultivares de 72,92% (Tabela 3).
Esse valor médio observado é superior ao valor crítico (60%)
preconizado por VAN SOEST [31] como ponto desejável,
baixo do qual não haverá restrição de consumo pelo animal,
uma vez que a FDN é negativamente correlacionada com o
consumo voluntário.

Em palhada de milheto pós-colheita de grãos, [3] também
não verificaram efeito da aplicação de N sobre os teores
de FDN, cujo valor médio observado foi de 69,2%. Em
pastagem de Brachiaria decumbens diferida por um período
de 90 dias e [21], em híbrido de sorgo com capim-sudão
cultivar AG-2501C, com idade de 30 dias de rebrota, TO-
MICH et al. [30] verificaram teores de 78,8 e 65,1% de FDN,
respectivamente. Para o capim-buffel diferido e avaliado ao
longo do período de quatro meses de seca no Sertão de
Pernambuco, SILVA et al. [?]b34 obtiveram o teor médio
de 73,24% de FDN. Avaliando a composição bromatológica
da palha de milho verde, [5] verificaram teor de FDN de
72,67%.

E. TEORES DE MATÉRIA SECA (MS)
Os teores de matéria seca decresceram (P<0,05) com a apli-
cação das doses de N (Figura 3). Comportamento semelhante
foi observado por [24] quando o milheto foi avaliado em
estádio de “emborrachamento”.

Figura 3. Estimativa dos teores de matéria seca (MS) da palhada de
cultivares de milheto submetidos a doses de nitrogênio.

Na dose de 20 kg ha-1 de N os cultivares ADR-300,
BRS-1501, BN-2 apresentaram teores semelhantes, sendo o
menor valor verificado para o cultivares ADR-500, cujo valor
médio estimado foi de 57,21% de MS. Independentemente
das doses de N, houve diferença (P<0,05) entre os cultivares.
O maior teor foi verificado no cultivar BRS-1501 (60,56%)
e o menor no cultivar ADR-300 com valor médio de 50,18%
de MS.

Avaliando cultivares de milheto indicados para silagem
cortados aos 110 dias de idade, [2] observaram teores de
35,4 e 36,8% de MS no material original e na silagem,
respectivamente.

Em trabalho para avaliar o valor nutritivo de volumosos
comumente utilizados no período de escassez de forragem,
TOMICH et al. [30] observaram teores de MS de 31,7% para
o sorgo com idade de 30 dias de rebrota; 88,1% para o feno
de Tifton-85 e 28,1% para Brachiaria decumbens diferida por
90 dias de veda.

F. FRACIONAMENTO PROTEÍCO
A análise de variância revelou que não houve diferença
(P>0,05) entre as frações nitrogenadas em função das doses
de N e entre os cultivares (Tabela 4). Observa-se que os
valores da fração A, que é de alta degradabilidade ruminal
são bastante inferiores quando comparados com os valores
obtidos por [24] e [19], cujos valores médios foram de
46,26% e 41,56%, respectivamente, para o milheto colhido
no estádio que antecede o processo de emissão de inflores-
cência.

[6] trabalhando com capim-coastcross, verificaram redu-
ção da fração A decorrente do avanço da idade da planta,
de 32,74 para 26,01%, dois meses após a primeira avaliação.
Segundo [11], dentre as frações protéica, a fração A é a que
sofre maior influência do fator idade de corte da planta, com
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reduções significativas dos teores de NNP à medida que a
planta aumenta sua idade fisiológica.

Tabela 4. Valores médios das frações protéicas da palhada de cultivares de
milheto submetidos a doses de nitrogênio

F

Cultivares Doses de N (kg ha-1)
ADR ADR BRS BN 0 20 40 80300 500 1501 2

(% da PB) (% da PB)
A 9,69 13,08 11,77 12,87 6,48 12,41 12,76 15,76
B1 22,31 20,83 29,03 25,63 24,89 23,88 22,04 26,98
B2 57,54 54,95 48,75 50,59 57,58 52,37 54,58 47,11
B3 5,69 6,12 5,59 6,52 5,91 6,27 5,85 5,89
C 4,77 5,02 4,86 4,39 5,13 4,72 4,92 4,27

Os valores da fração B1, caracterizada como parte da
proteína verdadeira de rápida degradação ruminal, variaram
de 20,83 a 29,03%, com valor médio de 24,45% (Tabela 4).
RIOS et al. [19] verificaram 15,18% para o cultivar ADR-300
adubado com 100 kg ha-1 de N, colhido na fase que antecede
a emissão da panícula.

A fração B2 que é parte da proteína verdadeira não solúvel,
não faz parte da parede celular, com taxa de passagem inter-
mediária no trato digestivo, apresentou o maior percentual
em relação ao teor de PB total (Tabela 4), cujo valor médio
entre os tratamentos foi de 52,95%. Segundo RIOS et al.
[19], valores elevados dessa fração é um indicativo que uma
porção inferior da proteína se ligou à fibra, o que resulta
numa maior disponibilidade de proteína verdadeira para o
microrganismos do rúmen.

A fração B3 apresentou o segundo menor percentual da
composição da PB total dos cultivares de milheto avaliados,
com valor médio de 5,98% (Tabela 4). Essa fração representa
a proteína contida na FDN e apresenta taxa de degradação
muito lenta no rúmen.

Finalmente, para a fração C observou-se o valor médio de
4,76% (Tabela 4). A fração C é considerada como proteína
totalmente indisponível contida na FDA e associada à lig-
nina, formando complexos de taninos e produtos da reação de
Maillard, que são altamente resistentes a degradação micro-
biana e enzimática. Para VAN SOEST [31] cerca de 5 a 15%
do N total das forragens encontra-se ligado à lignina. Sendo
assim, os valores observados nesse trabalho encontram-se
abaixo do limite inferior da faixa (5 a 15%) relatada por VAN
SOEST [31].

IV. CONCLUSÕES
O nitrogênio promoveu aumento linear crescente na produ-
ção de palhada e nos teores de PB e, decrescente nos teores
de MS. Os teores de FDA e FDN não foram influenciados
pela aplicação de nitrogênio.

Os teores médios de FDN e FDA foram superiores a 60 e
30%, respectivamente.

O teor médio de PB entre os cultivares foi de 7,78%, valor
superior ao mínimo requerido pelos ruminantes na matéria
seca (7%), o que permite sugerir sua utilização como forra-
gem para alimentação do rebanho no período de entressafra.

A palhada dos cultivares de milheto apresentou valores
semelhantes das frações nitrogenadas.

As adubação nitrogenada não teve influência sobre as
proporções do nitrogênio contido nas frações protéicas da pa-
lhada dos cultivares de milheto. O valor médio da proporção
da fração C, indisponível ao animal, encontra-se abaixo do
limite inferior da faixa de avaliação desta fração (5%).
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RESUMO - A compostagem, devido seus benefícios naturais, constitui-se num elemento essencial para
a sustentabilidade das ações direcionadas para a gestão de resíduos sólidos. Por se tratar de um processo
essencialmente biológico, a compostagem está acondicionada a todas as limitações associadas à atividade
microbiana. Percebe-se que a compostagem de carcaças de aves, suínos e bovinos pode ser vista como uma
opção viável para o criador. Além de ser um procedimento ambientalmente correto, de baixo custo e exigir
pouco investimento de tempo e mão de obra, a atividade possibilita reciclar os resíduos resultantes do setor
pecuário. Proporciona ainda a condição sanitária adequada dos plantéis aviários, bovinos e suínos além de
acrescentar valor à atividade pela produção de um composto orgânico útil como fertilizante. Sendo assim, o
objetivo principal desse trabalho foi dimensionar uma composteira na fazenda Pereirão na cidade de Dom
Silvério – MG para avaliar a eficiência da compostagem através do monitoramento de parâmetros como:
temperatura, odor e presença de insetos..

PALAVRAS-CHAVE - Meio Ambiente; Resíduos Orgânicos; Compostagem.

I. INTRODUÇÃO
Inácio e Miller [1] destacam que o processo de compostagem
possibilita o cumprimento dos itens considerados funda-
mentais no conceito de desenvolvimento sustentável para o
eficiente tratamento e disposição de resíduos sólidos, como
a: minimização de impactos ambientais; minimização de
rejeitos; maximização da reciclagem.

A compostagem é um processo natural de decomposição
microbiana que ocorre na presença de umidade e ar. Refere-
se a um procedimento aeróbico e faz com que os resíduos só-
lidos orgânicos sejam decompostos pela atividade de micro-
organismos como bactérias e fungos. Trata-se de uma técnica
fácil e ambientalmente correta de destino de dejetos e rejeitos
de animais, que além de possuir baixo custo é livre de
equipamentos mecânicos, energia elétrica ou combustível.

A EMBRAPA (Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-
pecuária) define compostagem como "processo de trans-
formação biológica de resíduos orgânicos, onde os micro-
organismos atuam acelerando o processo de decomposição".

Peixoto [4] salienta que a compostagem pode ser uma
alternativa tecnológica para dar uma aplicação mais nobre
dos resíduos orgânicos considerados inaproveitáveis (sejam
eles de procedência urbana, industrial, agrícola ou florestal),
porque pressupõe que nos mesmos há um valor agregado com
dimensões ambientais, econômicas e sociais. No entanto,
a implantação da compostagem nos sistemas de produção
familiares, comunitários, institucionais ou empresariais pro-

põe, em geral, melhor conhecimento a respeito do processo
de compostagem e moldagem da tecnologia às especificida-
des locais da rotina de trabalho, especialmente no que diz
respeito ao aproveitamento dos resíduos orgânicos acessíveis
na região.

Se conduzida devidamente, a compostagem não prejudica
nem o ar ou água, proporciona manejo para impedir a for-
mação de odores, elimina agentes causadores de doenças e
oferece como produto final, um composto natural que pode
ser aproveitado no solo.

Aparece como alternativa às práticas mais habituais de
destinação de carcaças de animais, como o enterramento,
a deposição em fossas ou valas, a queima e até mesmo o
abandono ao ar livre.

A composteira foi caracterizada por ser uma estrutura
simples permitindo que o material seja transformado em
adubo, sem que haja, durante esse processo, contato com
chuva e vetores externos, evitando assim a ocorrência de mau
cheiro, proliferação de moscas e insetos e elevada produção
de chorume.

II. MATERIAL E MÉTODOS
As análises e procedimentos foram realizados na composteira
que foi dimensionada na Fazenda Pereirão, localizada na
zona rural do município de Dom Silvério - MG.

A composteira foi construída de alvenaria de tijolos, pois
isso possibilitou uma maior vida útil no seu funcionamento.
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O mais importante foi a estrutura que se fez sobre o solo
de concreto com uma espessura de 5 cm para se evitar a
contaminação do solo.

A estrutura da composteira foi composta por 06 câmaras
(baias) 1,5x1,5x1,5m de área, com um pequeno declive no
piso, havendo também um ralo para o escoamento do cho-
rume que foi captado em estrutura de concreto com uma
espessura na parte externa da composteira.

As paredes da composteira apresentaram altura de 1,60 m
e as telhas de abas largas com 2,10 m de altura, facilitando
assim o manejo do composto dentro das câmaras. A parte
superior das laterais da composteira foi aberta para permitir
total ventilação, protegida por uma tela para evitar a presença
indesejável de animais em seu interior. A parte exterior
contou com um passeio ao seu redor de aproximadamente
1m de largura.

A composteira foi construída para ter a capacidade de
receber aproximadamente 700 kg de material dividido entre
resíduo e serragem e maravalha.

O trabalho começou no dia 09 de janeiro de 2017 com
a introdução de carcaças de animais e teve fechamento da
1ª pilha de compostagem no dia 08 de fevereiro de 2017.
O processo começou a ser verificado a partir dessa data. A
célula foi monitorada até 12 de maio, com um total de 98
dias.

A 2ª pilha iniciou-se em 15 de fevereiro e o seu fecha-
mento ocorrendo no dia 23 de março de 2017. A célula foi
monitorada até 30 de junho, com um total de 99 dias.

Como material aerador e fonte de carbono, foram usados
maravalha, e serragem de grânulos grossos. A maravalha foi
produzida a partir da madeira de descarte, sobra de serrarias,
galhos de árvores, entre outros.

A temperatura foi monitorada semanalmente. Através de
termômetro de mercúrio, com graduação de 1 a 100°C e
comprimento de 1,5m. A água foi adicionada em quantidade
suficiente para manter o material úmido. A quantidade de
água recomendada equivale, em litros, a um terço do peso das
carcaças, havendo variação em função da umidade relativa do
ar em períodos de extrema falta ou excesso de umidade.

Os resíduos usados para compostar foram: carcaças de
bovinos, suínos, aves e os restos de parição.

Os seguintes parâmetros: moscas, insetos, larvas, minho-
cas e odor também foram avaliados semanalmente.

Antes de colocar as carcaças dos animais na pilha da com-
posteira, foi analisado o peso da mesma, pois foram adotados
alguns procedimentos essenciais para o bom andamento do
processo.

Se tratando de suínos, procede-se da seguinte forma: ani-
mais com até 30 kg, foi necessário abrir a barriga e perfurar as
vísceras; animais maiores que 30 kg, foi necessário esquarte-
jar e cortar em fatias grossas as massas musculares maiores.

Já com os bovinos, foi fundamental perfurar o rúmen para
que não acontecesse a explosão da carcaça.

As aves foram colocadas inteiras em compostagem, não
havendo necessidade de abri-las para expor as vísceras.

Materiais como pá, regador, faca afiada, termômetro, equi-
pamentos de proteção individual (EPI) como luvas de bor-
rachas e máscaras para poeira, ficaram para uso exclusivo
da composteira, evitando-se a dispersão de qualquer agente
causador de doença.

III. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Após o fechamento da composteira, foi observada a elevação
da temperatura após 2 dias do início do processo, o que
permite à destruição de agentes patogênicos. Em 10 dias após
o fechamento de uma pilha, a temperatura variou entre 60 a
65°C.

Ao longo do processo de compostagem foram registra-
das as temperaturas. Nas figuras 01 e 02, observam¬-se as
temperaturas médias de cada leira bem como a temperatura
ambiente.

Os resíduos que preencheram a primeira célula da com-
posteira tiveram sua temperatura monitorada por meio de
um termômetro de mercúrio de comprimento 1,5 m após
48 horas do término das atividades, com análises a cada 7
dias. A temperatura se comportou como o previsto, atingindo
altas temperaturas após 10 dias de encerrada as atividades,
diminuindo posteriormente.

Foi importante que a temperatura subisse até 60ºC para que
larvas de moscas, bactérias patogênicas fossem mortos.

Na Figura 01 pode-se observar o comportamento da tem-
peratura da pilha 1. Em torno de dois dias após a instalação
do experimento foi verificado acréscimos considerados na
temperatura da pilha. A fase termofílica iniciou-se por volta
do oitavo dia e permaneceu até o vigésimo nono dia, conta-
bilizando vinte e um dias nesta fase. A temperatura atingiu o
máximo 64°C onde predominam microrganismos termofíli-
cos que são os responsáveis pela decomposição acelerada da
matéria orgânica.

A temperatura foi diminuindo nas análises posteriores o
que indicou a fase de maturação do composto.

Figura 1. Temperatura monitorada na pilha 1.

Na Figura 02 pode-se observar o comportamento da tem-
peratura da pilha 2. Observou-se que a temperatura não
atingiu 60ºC rapidamente igual à primeira pilha. O material
estava muito úmido. A pilha foi aberta para adicionar ma-
ravalha seca. Após isso, não se observou nenhum problema
relacionada à temperatura.
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A temperatura atingiu seu máximo de 66°C na análise feita
no oitavo dia. Posteriormente, foi diminuindo, entrando na
fase de maturação do composto.

Figura 2. Temperatura monitorada na pilha 2.

Durante o processo de compostagem também foram regis-
tradas avaliações de cinco parâmetros, dentre eles: insetos,
moscas, larvas, minhocas e odor. Estes foram observados
através dos cálculos das médias de acordo com cada fase da
compostagem e a respectiva câmera.

Na Figura 03 podem-se observar os parâmetros avaliados
da pilha 1. Logo após a instalação do experimento constatou-
se a intensa presença de moscas, o que está relacionado
ao odor do material usado, pois segundo Nakagawa [3], o
excesso de água (encharcamento) combinado ao tipo de ma-
terial utilizado na elaboração das câmeras causa a formação
de odores, atraindo moscas. Observou-se que no início da
fase termófila, onde o composto apresenta maior teor de umi-
dade, as moscas continuaram por maior período no ambiente,
não se verificando correlação com a maior presença e/ou
permanência de larvas nas mesmas.

A presença de larvas foi observada somente o início da fase
termofílica, desaparecendo depois, onde ocorre a destruição
de ovos, larvas e microrganismos patogênicos [2].

Já a presença de mosquitos, formigas e minhocas foram
verificadas após o primeiro revolvimento, onde a exposição
do material utilizado pode ter atraído os mesmos.

Figura 3. Parâmetros avaliados na pilha 1.

Na Figura 04 podem-se observar os parâmetros avaliados
na pilha 2. Bem como verificado na pilha 1, logo que instalou
o experimento, a intensa presença de moscas, persistindo em
grande quantidade até o final da fase termofílica, por volta do
vigésimo oitavo dia.

A presença de larvas foi observada também apenas na
fase termofílica, devido à grande quantidade de moscas que,
desaparecendo depois, onde ocorre a destruição de ovos,
larvas e microrganismos patogênicos.

Conforme verificado, a presença de larvas, insetos e mi-
nhocas, ocorreu somente em pequenas quantidades ao longo
de alguns períodos da compostagem.

No décimo terceiro dia do inicio do experimento, o resíduo
começou a apresentar um leve cheiro de amônia, o qual
permaneceu até por volta do trigésimo dia. A partir daí e
até o final do experimento, o composto apresentou um cheiro
muito bom de terra de mata.

Figura 4. Parâmetros avaliados na pilha 2.

O projeto teve o custo de construção (aquisição de ma-
teriais e mão-de-obra) aproximado de R$6.000, conforme
tabela 1. A propriedade tem em média, um custo mensal
de R$1300,00 com a destinação final deste material para
incineração (R$2,30/kg x 600kg) o que torna este projeto
viável economicamente, em função da sua durabilidade e
capacidade de uso.

Tabela 1. Quantidade e custo dos materiais utilizados.

PRODUTO QUANTIDADE VALOR TOTAL
Concreto para o piso base 2,087 m³ R$730,00
Tijolos 544 R$484,16
Telhas ecológicas recicladas 10 R$320,00
Cimento e Areia para armar
os tijolos R$1.300,00
Parafusos 64 R$34,94
Tela de proteção 150 largura 5m R$83,20
Ferro 4.2 27 vergalhões R$106,65
Mão de obra R$3.000,00
Arame recozidos 2kg R$14,60
Total R$5.753,55

IV. CONCLUSÃO
Pelos aspectos observados, conclui-se que a compostagem,
mostra-se uma alternativa viável para o tratamento e des-
tinação de animais mortos. A construção da composteira
não trouxe prejuízos para o funcionamento da fazenda, não
havendo possibilidade de contaminação do solo ou lençol
freático e não causando inconvenientes para os moradores e
população local.
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A primeira fase mesófila ficou bem caracterizada pela
presença do odor, moscas, insetos e larvas na fase inicial
do processo de compostagem. Também pelas temperaturas
registradas atingiu a fase termófila, sendo esta muito im-
portante para a qualidade final do composto e a eficiência
do processo e também por eliminar possíveis patógenos
presentes.

Observou-se que as pilhas que sofreram encharcamento
tiveram uma permanência de moscas por maior período no
ambiente, independente da época do ano, não se constatando
correlação com a maior presença e/ou permanência de larvas
nas mesmas. A ocorrência dos parâmetros indesejáveis ava-
liados se deu apenas nos primeiros dias após a confecção das
leiras, desaparecendo antes mesmo do primeiro revolvimento
e não influenciando, de forma negativa, o processo.

O processo ocorreu normalmente nas duas pilhas,
apresentando-se, ao final de 90 dias, com temperaturas pró-
ximas à ambiente, demonstrando estabilização do material.

Em termos econômicos, sociais e ambientais os resultados
se mostraram favoráveis, pois as carcaças e restos de parição
se transformam em um resíduo para um adubo orgânico, no
qual poderá ser utilizado na agricultura.
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RESUMO - O melhoramento do milho branco visa, além da produtividade de grãos, maior rendimento em
canjica. Devido ao processo de obtenção de canjica por via seca ser o mais utilizado, a obtenção de híbridos
que apresentem grãos duros e mais desejada, pois esses tipos de grãos têm maior rendimento e qualidade de
canjica. O objetivo com este trabalho foi avaliar híbridos intervarietais de milho branco e identificar os que
apresentassem grãos tipo duro e alta produtividade de grãos para serem destinados à alimentação humana.
Foram avaliados 40 híbridos intervarietais, resultantes do cruzamento de progênies S1 com a variedade
Murano e duas testemunhas comerciais, IAC 8019 e IPR 127. O experimento foi realizado em Mococa/SP,
na Unidade de Pesquisa e Desenvolvimento do Instituto Agronômico, na safra 2018/2019. O delineamento
experimental foi o de blocos casualizados com 3 repetições e parcelas constituídas de 2 linhas de 5 metros,
avaliando-se a produtividade de grãos e classificando o tipo de grãos. Foi realizada a análise de variância
conjunta e o teste de Scott-Knott a 5% de probabilidade foi utilizado para agrupamento de médias. O efeito
dos híbridos intervarietais foi significativo. Destacaram-se híbridos com elevada produtividade de grãos,
mas por serem classificados como dentados foram considerados inadequados para a produção de canjica.
Apenas 20 por cento dos híbridos avaliados apresentaram grãos do tipo duro, destacando-se HI 8, HI 16, HI
5, HI 38 e HI 35, que obtiveram produtividade de grãos variando de 6589 a 4087 kg,ha-1, com desempenho
superior a das testemunhas comerciais. Conclui-se que os híbridos HI 8 e HI16, por apresentarem alta
produtividade e serem classificados como grãos duros, podem ser indicados como cultivares comerciais
promissores para alimentação humana.

PALAVRAS-CHAVE - canjica, milho especial, híbridos intervarietais

I. INTRODUÇÃO
Os milhos destinados a alimentação humana, como o milho
pipoca, o milho verde e o milho branco são denominados
de milho especial, e representam um nicho específico de
mercado que é tido como uma alternativa de lucro para o
agricultor, por apresentar valor comercial superior ao milho
comercializado na forma de grãos.

O milho branco, consumido na alimentação humana na
forma de canjica, pertence à mesma espécie do milho comum
(Zea mays L.). A canjica, nome dado ao grão parcial ou
totalmente degerminado [1] é uma sobremesa que possui
suas origens em São Paulo, em 1710. Seu consumo iniciou-
se devido à restrição ao uso do sal, que era monopolizado
por alguns agentes do rei naquela época. Este fato teria
influenciado a população a inventar esse prato nutritivo e
adocicado, adaptando-o da cozinha indígena [3].

Segundo dados da EMBRAPA, a disponibilidade de culti-
vares recomendadas de milho branco ainda é muito escassa.
No ministério da agricultura foram registradas 289 cultivares
de milho na safra 2017/2018, sendo que destas apenas três

são de milho branco [5]. No Brasil ainda não existem progra-
mas de melhoramento específicos para a obtenção de cultiva-
res de milho branco para a produção de canjica. As pesquisas
são focadas na avaliação de cultivares de milho branco para
a produção de canjica com base na produtividade de grãos.
Todavia, possivelmente, há dentre as cultivares desenvolvidas
para produção de grãos aquelas mais aptas para produção de
milho canjica. Além da produtividade de grãos é importante
selecionar genótipos que apresentem grãos do tipo duro.

As cultivares de milho podem apresentar diferentes tipos
de grãos, podendo ser classificados em dentado ou duro. Os
grãos do tipo dentado ou mole (“dent”) são os grãos que
apresentam o amido densamente arranjados nas laterais dos
grãos, formando um cilindro aberto que envolve parcialmente
o embrião. Na parte central, os grãos de amido são menos
densamente dispostos e farináceos. Dessa forma, o grão é ca-
racterizado pela depressão ou “dente” na sua parte superior,
resultado da rápida secagem e contração do amido mole. Já
o grão tipo duro ou cristalino (“flint”) apresentam nos grãos
reduzida proporção de endosperma amiláceo em seu interior,
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notando-se que a parte dura ou cristalina é a predominante
e envolve por completo o amido. A textura dura é devido ao
denso arranjo dos grãos de amido com proteína. Este tipo de
grãos é preferido pela indústria alimentícia, podendo alcan-
çam preço relativamente superior no mercado, enquanto que
os de grãos dentados não são aceitos ou são comprados por
um preço menor [8]. No caso do milho branco, o processo de
obtenção de canjica mais utilizado é por via seca, dessa forma
a obtenção de híbridos que apresentem grãos duros e mais
desejada, pois esses tipos de grãos têm maior rendimento e
qualidade de canjica.

Neste contexto, o objetivo com este trabalho foi avaliar
a produtividade de grãos de híbridos de milho branco e
identificar os que apresentam grãos tipo duro, para serem
destinados à produção de canjica.

II. MATERIAL E MÉTODOS
Foram avaliados 40 híbridos intervarietais (HI), resultantes
de topcrosses obtidos do cruzamento de progênies S1 com a
variedade Murano e duas testemunhas comerciais, IAC 8019
e IPR 127. O experimento foi realizado em Mococa/SP, Uni-
dade de Pesquisa e Desenvolvimento do Instituto Agronô-
mico, na safra 2018/2019. O delineamento experimental foi
o de blocos casualizados com 3 repetições e parcelas consti-
tuídas de 2 linhas de 5 metros, avaliando-se a produtividade
de grãos e classificando o tipo de grãos.

A produtividade de grãos foi obtida através da massa em
kilograma dos grãos da parcela total, pesada em balança
eletrônica. Já pra a classificação do tipo de grãos, foram
coletadas 5 espigas de cada parcela. Quando mais de 50
porcento das espigas da parcela apresentavam visualmente
endosperma sem depressão, ou seja, endosperma duro ou
cristalino ocupando quase todo o seu volume e baixa propor-
ção de endosperma farináceo, o grão era classificado como
duro (ou flint). Quando mais de 50 porcento das espigas
coletadas era caracterizado visualmente pela depressão ou
“dente” na sua parte superior, ou seja, apresentando endos-
perma de baixa densidade, amido mole e poroso o grão foi
considerado dentado (ou dent).

Os dados de produtividade de grãos foram submetidos à
análise de variância e as médias foram comparadas por meio
do teste de Scott Knott, a 5% de probabilidade de erro. As
análises estatísticas foram realizadas por meio do programa
R [7].

III. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Na tabela 1 está apresentada o resumo da análise de variância
para produtividade de grãos (kg.ha-1) de milho branco. A
estimativa do coeficiente de variação (CV%) foi de baixa
magnitude, indicando alta precisão experimental de acordo
com Pimentel-Gomes [6]. O efeito dos híbridos intervarietais
foi significativo (p<0,01), ou seja, há diferenças do desempe-
nho entre eles, sendo possível realizar a seleção dos híbridos
mais promissores para a produção de canjica.

Os híbridos intervarietais foram agrupados em dois gru-
pos, por meio do teste de Scott-Knott. O híbrido com menor

Tabela 1. Resumo da análise de variância para produtividade de grãos
(kg,ha-1) em Mococa/SP, na safra 2018/2019.

FV GL QM
HÍbridos Intervarietais 41 1122602**
Repetição 2 12751011**
Resíduo 82 565082
CV (%) 17.6
**significativo, pelo teste F a 1% de probabilidade.

produtividade de grãos foi HI 21 com 2.698,2 kg ha-1 e a
maior produtividade de grãos foi de 5.427, 7 kg ha-1, para o
HI15 (Tabela 2).

Tabela 2. Médias de produtividade de grãos de milho branco avaliados em
Mococa/SP, na safra 2018/2019.

Híbridos Intervarietais Mococa Classificação do tipo de grão
HI 15 5427,7A Dentado
HI 17 5308,2A Dentado
HI 18 5285,0A Dentado
HI 28 5013,8A Dentado
HI 2 4947,8A Dentado
HI 29 4909,2A Duro
HI 25 4904,4A Dentado
HI 20 4853,3A Dentado
HI 11 4796,3A Dentado
HI 34 4725,1A Dentado
HI 14 4722,2A Dentado
HI 31 4706,5A Dentado
HI 27 4644,0A Dentado
HI 24 4622,8A Dentado
HI 6 4594,4A Dentado
HI 40 4569,9A Dentado
HI 36 4445,1A Dentado
HI 22 4379,7A Dentado
HI 37 4325,5A Dentado
HI 23 4321,9A Dentado
HI 35 4296,6A Duro
HI 8 4247,9B Duro
HI 4 4237,9B Dentado
HI 5 4212,1B Duro
HI 38 4175,1B Duro
HI 19 4093,9B Dentado
HI 1 4089,7B Dentado
HI 30 4088,6B Dentado
HI 16 4087,7B Duro
HI 32 4022,5B Duro
HI 9 4000,2B Dentado
HI 13 3957,4B Dentado
HI 39 3863,1B Dentado
HI 26 3821,6B Dentado
F2 IPR 127 3811,4B Duro
HI 7 3699,5B Dentado
IAC 8019 3584,7B Dentado
HI 3 3529,7B Dentado
HI 33 3520,5B Dentado
HI 12 3325,9B Duro
HI 10 2811,8B Duro
HI 21 2698,2B Dentado

Observa-se que a maioria dos híbridos avaliados apre-
sentaram grãos do tipo dentado, dentre estes destacaram-se
híbridos com elevada produtividade de grãos, mas por serem
classificados como dentados foram considerados inadequa-
dos para a produção de canjica (Tabela 2). Os milhos que
possuem grãos do tipo dentado geralmente apresentam maior
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volume de grãos, por isso podem apresentar maior produti-
vidade de grãos quando comparados ao milho de grãos tipo
duro. Em contrapartida os milhos de grãos duros geralmente
apresentam maiores valores de peso hectolitro, dessa forma
é possível selecionar cultivares de milho de grãos duros com
alta produtividade de grãos.

Os milhos comercializados no Brasil apresentam os mais
variados tipos de grãos, podendo ser encontrados desde os
mais duros até os mais dentados. Essa situação, aliada à
pouca informação sobre o assunto, acarreta problemas em
alguns segmentos do mercado com demandas específicas.
Por exemplo, no setor moageiro ou de canjicamento, obtém-
se melhor rendimento industrial quando se utiliza grãos uni-
formes e densos [4].

Embora qualquer tipo de milho possa ser utilizado na
produção de canjica, alguns materiais apresentam maior con-
versão de grãos em canjica. Como o processo de obtencao
de canjica, por via seca ser o mais utilizado, os hibridos
que apresentem graos do tipo duros e mais indicado para o
canjicamento, pois esses tipos de graos tem maior rendimento
e qualidade de canjica.

A industrializacao ou o canjicamento do milho consiste na
retirada total ou parcial do germen de milho. Esse processo
pode ser realizado por meio da escarificacao do grao, com
a utilizacao de uma maquina chamada de “canjiqueira”. As
canjiqueiras ou degerminadoras de pequeno porte funcionam
em um sistema ciclico, em que o grao de milho e colocado
no tambor com o eixo em funcionamento. Nesse tambor
ocorre o processo de degerminacao em aproximadamente
cinco minutos. Sob periodos maiores havera producao de
maior quantidade de farelo devido a maior quebra do grao.
Pela outra abertura da maquina, o farelo e a canjica sao
liberados em uma mesa de peneiras que realiza a separacao
de ambos os produtos [2]. Quando o milho utilizado para
o canjicamento possui textura mais dentada, ou seja, amido
mole o produto final pode ficar pastoso, o que não é aceitável.

Figura 1. Produtividade de grãos de híbridos de milho branco selecionados
em Mococa, safra 2018/2019.

Apenas 20 por cento dos híbridos de milho branco avalia-
dos apresentaram grãos do tipo duro, destacando-se HI 8, HI
29, HI 16, HI 5, HI 38 e HI 35, que obtiveram produtividade
de grãos variando de 4022 a 4909 kg.ha-1, com desem-
penho superior a das testemunhas comerciais (Figura1). A

identificacao desses híbridos possibilita sua recomendacao
ao agricultor ou, ainda, a sua utilização como genitores, em
programas de melhoramento.

IV. CONCLUSÃO
Os híbridos HI 29 e HI 35, por apresentarem alta produ-
tividade e serem classificados como grãos duros, podem
ser indicados como cultivares comerciais promissores para
consumo de canjica.
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